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Ciente do papel importante do sector agrícola para a economia de 
Timor-Leste e para a subsistência do seu povo, uma das principais 
prioridades do programa do V Governo Constitucional passa pelo 

desenvolvimento de um sector agrícola forte e activo. A estratégia do Governo está focada 
no desenvolvimento agrícola e rural que apoia os pequenos agricultores e promove a 
melhoria dos mercados, de forma a reduzir a pobreza, garantir a segurança alimentar e 
nutricional, e fomentar o crescimento económico e o emprego em áreas rurais e, assim, 
em todo o território nacional.  
 Desde a independência que os diferentes governos de Timor-Leste têm vindo a 
investir na infra-estrutura agrícola, maquinaria, irrigação, provisão de sementes 
subsidiadas, fertilizantes, medicamentos, pesticidas, redes, barcos e assistência técnica na 
preparação do terreno e reabilitação de plantações, e ainda decretar uma série de 
políticas e leis. O IV Governo Constitucional implementou vários sistemas necessários 
para a transformação rural e agrícola, sendo que este processo de transformação será 
facilitado e acelerado pelo programa do V Governo Constitucional. Como componente 
deste processo, o Ministério da Agricultura e das Pescas (MAP) caminha no sentido de 
implementar um sistema de planeamento e orçamento baseado em resultados, bem como 
adopta uma abordagem de sistemas inovadores na cadeia de valor do mercado. O 
primeiro passo neste processo é o desenvolvimento de um Plano Estratégico a Longo 
Prazo.     
 O sucesso da transformação agrícola acelerada depende de vários factores, 
nomeadamente: aumento da produção e produtividade agrícola, criação e agregação de 
valor em toda a cadeia de mercado e relações efectivas com outros sectores da economia. 
A agregação de valor e as relações de mercado para produtos primários são vitais para a 
criação de emprego rural. Este processo requer a criação de um ambiente propício, o qual 
inclui uma legislação efectiva, instituições, políticas e infra-estruturas, bem como a 
capacidade do MAP de prestar os serviços necessários. Ao longo deste processo de 
desenvolvimento, a qualidade dos recursos naturais do país não deverão ser 
comprometidos.   
 Assim, o presente Plano Estratégico do MAP (2014-2020) está focado em cinco 
objectivos estratégicos, os quais assentam uns nos outros: 

a. Aumento sustentável na produção e produtividade de culturas específicas, 
espécies de animais, pescas e silvicultura; 

b. Intensificar e melhorar o acesso aos mercados e a respectiva agregação de 
valor; 

c. Optimizar o “ambiente propício” (legislação, políticas, instituições e infra-
estruturas); 

d. Assegurar a consolidação, configuração e equipagem adequadas do MAP e 
agências associadas, para assim darem resposta ao presente Plano Estratégico e 
ao Plano de Desenvolvimento Estratégico do Governo (PDE 2011-2030); e 

e. Intensificar a conservação, gestão e utilização sustentáveis dos recursos. 
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 O presente Plano Estratégico constitui o mapa do MAP que orientará o 
desenvolvimento do Plano Operacional a Médio Prazo e o Plano de Investimento (2014-
2018) para os próximos cinco anos. As actividades actuais do MAP serão analisadas à luz 
do presente Plano Estratégico e qualquer investimento futuro na agricultura será feito 
com base neste plano. A definição de prioridades ao nível distrital, focada em produtos-
chave nos distritos, irá facilitar a utilização eficiente dos recursos limitados do MAP. Será 
implementado um sistema efectivo de monitorização e avaliação baseado em 
necessidades, com o objectivo de avaliar o desempenho e assegurar a responsabilidade. 
Será institucionalizado, no âmbito do MAP, um mecanismo de planeamento e prioridades 
anuais. 
 Ao implementar este plano, o Governo irá acompanhar e apoiar parcerias público-
privadas. O Governo assumiu também o compromisso de apoiar todos os sectores 
agrícolas e intensificar o investimento do sector público na agricultura.  
 Embora o MAP seja o Ministério responsável pelo desenvolvimento do sector rural, 
não poderá ocorrer um desenvolvimento difundido e sustentável se não houver o 
envolvimento de outros sectores, em especial dos transportes e estradas, água e 
saneamento, energia, saúde, educação e financiamento a projectos agrícolas. Por 
conseguinte, o MAP irá trabalhar de perto com outros ministérios relevantes e estabelecer 
a coordenação e colaboração interministeriais e multisectoriais necessárias no sentido de 
dar resposta ao presente Plano Estratégico. 
 O Governo não pode executar esta tarefa sozinho. Para a implementação do 
presente Plano Estratégico, o MAP requer uma participação activa e o apoio dos parceiros 
de desenvolvimento, do sector privado, das organizações da sociedade civil, das 
organizações não-governamentais, dos agricultores e organizações de agricultores.  
 Estou ciente de que todas as partes interessadas no sector agrícola de Timor-Leste 
contribuirão para a elaboração do presente Plano Estratégico. A todos, os meus sinceros 
agradecimentos. Cabe agora à equipa do MAP aceitar a tarefa de coordenar e implementar 
este Plano Estratégico e demonstrar responsabilidade perante o povo de Timor-Leste, 
mediante a apresentação anual de resultados. 
 Em nome do Governo de Timor-Leste, comprometo-me a direccionar todos os 
meus esforços e atenção para a implementação do presente Plano Estratégico.   
 
 
O Ministro da Agricultura e Pescas  
 

 

Mariano ASSANAMI Sabino 
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O desenvolvimento agrícola é fundamental para o crescimento económico e 
transformação das economias agrárias. De acordo com o Relatório sobre o 

Desenvolvimento Mundial (RDM, 2008), o sector agrícola continua a ser um 
instrumento vital para a redução da pobreza, crescimento económico sustentável e 

sustentabilidade ambiental, em países baseados na agricultura, tais como Timor-
Leste. Há agora um reconhecimento renovado da importância fundamental da 

agricultura para a economia de Timor-Leste, bem como do seu impacto na redução 
da pobreza, segurança alimentar e nutricional, crescimento económico, e na 

geração de rendimentos e emprego através das suas ligações a outros sectores da 
economia. 

 
 Cerca de 75% da população timorense habita as áreas rurais; a maioria vive da 
agricultura. Aproximadamente um terço do PIB não petrolífero do país é gerado por este 
sector. A cultura arbórea industrial (essencialmente café) representa cerca de 23% das 
receitas resultantes da exportação, e 80% das exportações não petrolíferas. Dada a sua 
dimensão e influência, o sector agrícola de Timor-Leste é a plataforma lógica a partir da 
qual se criam oportunidades de emprego e melhores rendimentos através do 
desenvolvimento rural. 
 Reconhecendo a importância da agricultura, os sucessivos governos têm vindo a 
investir significativamente na infra-estrutura agrícola, irrigação e maquinaria, e na 
provisão de sementes subsidiadas, fertilizantes, pesticidas, medicamentos, redes e barcos, 
incluindo assistência na preparação dos terrenos. Não obstante estes investimentos, o 
desempenho do sector tem sido inconstante, e a transformação agrícola e rural é ainda 
pouco visível. A produção alimentar, embora registe melhorias, não consegue acompanhar 
o crescimento populacional - Timor-Leste é ainda um importador líquido de produtos 
alimentares e um módico exportador de mercadorias não processadas. O sector alimentar 
continua a exibir tendências de produção inconsistentes, e o nível de produtividade da 
maioria dos empreendimentos é baixo. Os níveis de segurança alimentar e nutricional na 
esfera familiar estão longe de serem satisfatórios. 
 O sector agrícola enfrenta uma série de desafios em grande escala, nomeadamente: 
segurança alimentar e nutricional; redução da pobreza; criação de emprego; baixa 
produtividade de grandes mercadorias; pressões populacionais e migração rural/urbana; 
grandes expectativas em relação ao Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED); infra-
estruturas frágeis; lacunas em termos de coordenação e relações; alterações climáticas; e 
esgotamento e degradação de recursos naturais. 
 Ao nível subsectorial e organizacional, o MAP depara-se com uma série de 
limitações, as quais incluem: 

1. Nível de produtividade baixo em relação a qualquer tipo de mercadoria; 
2. Utilização extremamente limitada de inputs e de tecnologias que visam 

optimizar a produtividade; 
3. Grandes prejuízos devido a pestes, doenças e à abordagem básica pós-colheita; 
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4. Dúvidas quanto ao direito a determinada propriedade e subinvestimento em 
terrenos agrícolas; 

5. Agricultura/pescas predominantemente de subsistência e uma orientação de 
mercado reduzida; 

6. Infra-estruturas inadequadas para a agregação de valor, incluindo 
armazenamento, marketing e distribuição; 

7. Estradas de acesso/secundárias inadequadas; 
8. Falta de coordenação e firmeza em termos de relações entre agências 

implementadoras do sector público e organizações; 
9. Deficiências ao nível da descentralização em termos de planeamento e tomada 

de decisão; 
10. Degradação dos recursos naturais, e fragilidade das estratégias para a mitigação 

e adaptação às alterações climáticas; 
11. Limitações em termos da capacidade do MAP em abordar estas limitações de 

forma efectiva e prestar os seus serviços; 
12. Lacunas em termos de planeamento, monitorização e avaliação dos 

investimentos na agricultura; 
13. Dados não fiáveis para o planeamento e tomada de decisão;   

 
Competências/conhecimentos inadequadas/os dos prestadores de serviços.   

Não obstante os desafios e limitações, o sector oferece uma multiplicidade de oportunidades. 
O presente Plano Estratégico define a forma como o Governo de Timor-Leste pretende 
concretizar e usar tais oportunidades. O Plano Estratégico é um mapa que guia as partes 
interessadas na implementação de intervenções de desenvolvimento com o objectivo de 
reduzir a pobreza, garantir a segurança alimentar e nutricional, e promover o emprego e o 
crescimento económico no sector agrícola. Como tal, o Plano Estratégico do MAP (SP) 2014-
2020 expõe uma combinação de leis, políticas, programas e projectos que as partes 
interessadas identificam como prioridades e onde são necessários recursos. O PE assenta 
numa visão para o futuro, nomeadamente a de ter um sector agrícola sustentável, competitivo e 
próspero, que apoie à erradicação da pobreza e à melhoria das condições de vida da população. 
 No seu Plano Estratégico 2014-2020, o MAP define os seguintes objectivos de 
desenvolvimento:  

1. Optimizar os rendimentos e meios de subsistência, e reduzir a pobreza;  
2. Optimizar a segurança alimentar e nutricional familiar;  
3. Apoiar a transição de uma agricultura de subsistência para uma agricultura 

empresarial;   
4. Promover a sustentabilidade ambiental e a conservação dos recursos naturais.  

 
 Os Objectivos Imediatos (os Objectivos Estratégicos) incluem: (i) aumento sustentável 
na produção e produtividade de culturas específicas, espécies de animais, pescas e 
silvicultura; (ii) optimizar e melhorar o acesso aos mercados (nacionais e de exportação), bem 
como a agregação de valor; (iii) melhorar o “ambiente propício”; (iv) assegurar o 
fortalecimento, configuração adequada e equipagem do MAP e agências associadas no sentido 
de dar resposta ao Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED) e PE do MAP; e (v) 
conservação, gestão e aproveitamento sustentável de recursos naturais. 
 A lógica subjacente do MAP é a de que ao optimizar a produtividade a longo prazo de 
empresas existentes e emergentes, e/ou ao dar assistência aos agricultores e pescadores no 
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sentido de amplificar a cadeia de valor através de investimentos públicos e privados em 
actividades de marketing e de agregação de valor, registar-se-á uma melhoria nos 
rendimentos rurais e meios de subsistência. Os investimentos objectivados na produção e 
marketing de culturas alimentares básicas irão resultar na melhoria da nutrição ao nível 
familiar. O sector agrícola conseguirá assim um maior retorno e uma capacidade melhorada 
para competir. O ambiente propício e a robustez organizacional do MAP irão facilitar e 
acelerar este processo de transformação. Estas actividades deverão ser implementadas sem 
prejuízo do ambiente e recursos naturais de Timor-Leste. 
 As intervenções do PE foram reunidas em cinco mega-programas em representação 
das principais áreas de oportunidade: (i) optimizar a produção e produtividade; (ii) melhorar 
o acesso aos mercados e agregação de valor; (iii) criar um ambiente propício; (iv) 
consolidaçar a nível organizacional; e (v) gestão sustentável dos recursos. As componentes 
(objectivos específicos) para cada mega-programa estão delineadas na matriz sumária, e as 
principais áreas de enfoque estão descritas no documento estratégico. Contudo, o papel 
primário do Governo passa por (i) prestar os serviços de apoio necessários, bem como 
fomentar iniciativas de produção e comercialização ao nível do produtor primário, (ii) 
remover barreiras que impeçam o sector privado de investir em cadeias de valor, e (iii) 
facilitar parcerias estratégicas.  
 

Mega-Programa 1 

Aumento Sustentável na Produção e Produtividade  

 
De forma a assegurar o cumprimento da visão, missão e dos objectivos do MAP, a produção e 

produtividade de principais empreendimentos (colheitas, espécies de animais, pescas e produtos 
de silvicultura) registarão uma melhoria sustentável. Serão implementados seis sub-programas 

com os seguintes objectivos: (i) Melhoria da pesquisa agrícola e desenvolvimento tecnológico; (ii) 
Prestar melhores serviços de assessoria, conhecimento e tecnologias aos produtores primários; 
(iii) Reduzir as perdas de produção e pós-produção; (iv) Melhorar a produtividade através da 

eficiência melhorada na utilização e gestão de água; (v) Promover as tecnologias que tendem a 
optimizar a produtividade laboral; e (vi) Promover  empreendimentos estratégicos específicos. 

 
Mega-Programa 2 

Melhoria do Acesso aos Mercados e Agregação de Valor  

 
O aumento da produção e produtividade requer melhorias significativas ao nível do marketing e 
desempenho de mercado. Caso contrário, os produtores primários não beneficiarão da produção 

em excesso. Serão implementados seis subprogramas com vista a optimizar o acesso aos 
mercados e a agregação de valor, com os seguintes objectivos: (i) Melhorar a capacidade em 

termos de regulação e cumprimento, nomeadamente no que respeita as normas de segurança e 
garantia de qualidade; (ii) Melhorar os acessos a insumos de alta qualidade, material de 

plantação e stock, bem como material de pesca; (iii) Analisar a cadeia de valor e o aumento da 
participação em actividades de agregação de valor; (iv) Alargar a  rede de infra-estruturas de 

mercado rural; (v) Grupos e organizações de agricultores activos, para um marketing colectivo; 
e (vi) Melhorar a participação do sector privado na prestação de marketing de inputs e 

produtos, bem como de serviços. 
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Mega-Programa 3 

Melhoria do Ambiente Propício para o Sector Agrícola 
  

O presente programa inclui uma grande diversidade de estruturas, políticas, regulamentos e 
normas, bem como mecanismos para uma operação efectiva entre as principais partes 

interessadas. Serão implementados cinco subprogramas com vista à melhoria do ambiente 
propício, com os objectivos seguintes: (i) Estabelecer uma estrutura transparente e desenvolver a 

capacidade de análise e implementação de políticas; (ii) Levar a cabo actividades de 
planeamento e assumir responsabilidades para a melhoria da implementação, e gestão de 
políticas e programas sectoriais; (iii) Consolidar sistemas estatísticos agrícolas de forma a 

prestar atempadamente informação precisa às partes interessadas; (iv) Fornecer informação 
precisa e actualizada sobre as questões climáticas com vista a optimizar as actividades de 

planeamento e a tomada de decisão; e (v) Desenvolver sistemas de alerta precoce no sentido de 
mitigar o impacto da variabilidade climática, bem como facilitar a adaptação à mesma. 

 
Mega-Programa 4 

Desenvolvimento Organizacional 

 
Um dos principais ingredientes para o sucesso do sector agrícola de Timor-Leste é a capacidade 

do MAP e de agências associadas, de prestar o apoio necessário em conformidade com as missões 
e mandatos. O MAP tem vindo a ser confrontado com uma série de limitações com impacto na 
sua capacidade e desempenho na prestação de serviços. Salientam-se as seguintes: (i) Fundos 

operacionais inadequados; (ii) Recursos humanos com competências reduzidas; (iii) 
Planeamento e priorização com lacunas; (iv) Mecanismos de coordenação débeis; e (v) 

Deficiências em termos de monitorização, avaliação e comunicação. De forma a fortalecer a 
capacidade e desempenho do MAP, serão implementados sete subprogramas com os seguintes 

objectivos: (i) rever a estrutura organizacional, mecanismos de governação e modalidades 
operacionais; (ii) desenvolver e implementar uma estratégia e programa de desenvolvimento de 
recursos humanos e capacitação; (iii) desenvolver e implementar uma estratégia e um programa 

de gestão e transmissão de conhecimento; (iv) desenvolver e implementar uma estratégia de 
monitorização e avaliação; (v) rever e examinar a política e as práticas de gestão de recursos 

humanos; (vi) desenvolver e implementar uma estratégia de parceria; e (vii) desenvolver e 
implementar uma estratégia de mobilização de recursos. 

 
Mega-Programa 5 

Aproveitamento Sustentável dos Recursos  

O objectivo deste mega-programa é o de optimizar a capacidade dos produtores primários em 
usarem os recursos de uma forma sustentável e garantir uma gestão de recursos naturais de 

acordo com boas práticas. Esta questão é igualmente abordada de forma implícita nas restantes 
áreas programáticas. Serão implementados quatro subprogramas com vista a garantir a 

melhoria da conservação e gestão de recursos naturais, com os objectivos seguintes: (i) Gestão e 
aproveitamento sustentáveis de recursos naturais; (ii) Optimização do conhecimento, protecção 

e aproveitamento da biodiversidade; (iii) Desenvolvimento e disseminação de práticas 
industriais agrícolas, favoráveis ao meio ambiente; e (iv) Promoção da conservação do 

património nacional e cultural. 
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 O primeiro passo no processo de implementação do PE passa por rever as prioridades 
existentes. Este processo deverá decorrer a diferentes níveis. Em primeiro lugar, a análise das 
prioridades deverá ser feita ao nível distrital, tendo em conta os seguintes aspectos: (i) 
Prioridades comunitárias; (ii) Capacidade de utilização da terra (com base em condições agro-
climáticas); (iii) Utilização actual da terra; e (iv) Viabilidade e competitividade sócio-
económica. Este passo poderia também definir zonas de produção especializada, se adequado. 
De seguida, com base na análise a nível distrital e nos quadros estratégicos, cada direcção 
nacional deverá rever e priorizar as actividades em curso, bem como as planeadas para os 
próximos cinco anos. Este processo deverá ser transparente, participativo e inclusivo, e 
deverá incluir a reconciliação de prioridades locais e nacionais. 
 O passo seguinte neste processo é o desenvolvimento de um Plano Operacional a 
Médio Prazo (POMP) e de um Plano de Investimento a Cinco Anos (PICA). O POMP irá definir 
detalhadamente os passos específicos de acção, bem como projectos e actividades previstos 
em cada subobjectivo estratégico, incluindo: (i) Os responsáveis pela implementação (ii) Os 
parceiros a envolver; (iii) Os recursos necessários; (iv) O calendário e a localização das 
actividades; (v) Indicadores de desempenho; e (vi) Custos exactos. O PICA será desenvolvido 
com base no POMP. O objectivo do PICA é  garantir a elaboração de uma estimativa precisa 
dos custos das actividades planeadas, bem como a provisão de apoio financeiro para 
assegurar o fornecimento de bens e serviços públicos críticos aos grupos de produtores. O 
PICA servirá de guia para o desenvolvimento dos Planos de Trabalho e Orçamentos Anuais do 
MAP.  
 Na sequência das diferentes estruturas lógicas será desenvolvido um sistema de 
Monitorização e Avaliação (M&A) baseado em necessidades, o qual integrará todas as fases da 
implementação do plano. Como parte integrante deste processo de M&A, o MAP irá introduzir 
um processo de planeamento e priorização anuais em todas as suas direcções. Ao longo do 
processo, cada direcção deverá: (i) Apresentar as actividades realizadas durante o ano; (ii) 
Indicar os resultados alcançados; (iii) Descrever os problemas/limitações encontrados(as), 
novas problemáticas identificadas e lições aprendidas (lessons learned); e (iv) Apresentar os 
projectos e actividades planeados para o ano seguinte. Este processo irá permitir um 
planeamento efectivo, responsabilidade, comunicação, colaboração inter-departamental e a 
aprendizagem a partir de experiências anteriores. 
 A implementação de quase todas as actividades será feita a nível distrital. Por 
conseguinte, o MAP irá estabelecer os mecanismos de coordenação e colaboração necessários 
(inclusive a tomada de decisão descentralizada) em cooperação com as administrações 
distritais e outros organismos relevantes. 
 O crescimento agrícola e o desenvolvimento rural não dependem apenas dos 
programas e actividades implementados pelo MAP e agências associadas. São necessários 
investimentos complementares em áreas como transporte e estradas, água e saneamento, 
electricidade, saúde e educação. Por conseguinte, deverá haver uma melhoria na coordenação 
intersectorial e interministerial, entre o MAP e outros sectores que fazem investimentos e 
prestam serviços complementares relacionados com a agricultura. 
 A participação na íntegra do sector privado e o apoio dos parceiros de 
desenvolvimento constituem dois aspectos críticos para a implementação bem sucedida do 
PE. É importante assegurar que os investimentos futuros e o apoio dos parceiros de 
desenvolvimento estão em sintonia com, e contribuam para, a implementação deste PE e do 
respectivo PICA. 
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Visão 
  

Um sector agrícola sustentável, competitivo e próspero, que elimina a pobreza e contribui 
para a melhoria das condições de vida do povo. 

  
Objectivos de 
desenvolvime

nto 

Optimizar os rendimentos e meios de subsistência, e reduzir a pobreza; 
Optimizar a segurança alimentar e nutricional familiar; 

Apoiar a transição de uma agricultura de subsistência para uma agricultura comercial; e 
Promover a sustentabilidade ambiental e a conservação dos recursos naturais. 

  
  
Objectivos 
estratégicos 
(Objectivos 
imediatos) 

Aumentar a produção e produtividade de culturas seleccionadas, espécies de animais, pescas 
e silvicultura. 

Optimizar e melhorar o acesso aos mercados (doméstico e de exportação), bem como a 
agregação de valor. 

Melhorar o “ambiente propício”. 

Assegurar o fortalecimento, configuração adequada e equipagem do MAP e agências 
associadas no sentido de dar resposta ao Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED) e 

PE do MAP. 

Conservar, gestão e aproveitamento sustentável de recursos naturais 

Mega-programa 
1: 

Produção e 
produtividade 

Mega-programa 2: 
Mercados e 

agregação de valor 

Mega-programa 3: 
Ambiente propício 

(políticas, 
instituições, infra-

estruturas) 

Mega-programa 4: 
Consolidação a nível 

organizacional 

Mega-programa 
5: 

Conservação e 
gestão de 

recursos naturais 

          Objectivos específicos por subprograma 

1.1: Intensificar a 
contribuição da 

pesquisa agrícola 
para a produção 

agrícola 
sustentável, 
segurança 

alimentar e 
nutricional, e 
redução da 

pobreza. 

2.1. Desenvolver e 
implementar 

normas de 
segurança e 

mecanismos de 
controlo de 

qualidade em 
relação às 

colheitas, animais, 
pescas e produtos 

de silvicultura 

3.1: Estabelecer o 
enquadramento 

legal e político, que 
seja funcional, 
transparente e 
responsável, e 
desenvolver a 
capacidade de 

análise e 
implementação de 

políticas. 

4.1: Rever a estrutura 
organizacional, os 

mecanismos de 
governação e as 
modalidades de 

operação, de forma a 
garantir que o MAP e 

as agências associadas 
trabalham como 

organizações 
modernas, relevantes e 

orientadas para o 
cliente. 

5.1: Gestão e 
utilização 

sustentáveis dos 
recursos naturais. 

  

1.2: Aumentar o 
acesso dos 

agricultores a 
informação, 

conhecimento e 
tecnologia 

relevantes através 
de serviços de 

extensão 
efectivos, 
eficientes, 

sustentáveis e 
descentralizados. 

2.2: Promover o 
acesso e utilização 
de insumos de alta 

qualidade, 
materiais de 

plantação e stock, e 
equipamento de 

pesca. 

3.2: Garantir que a 
coordenação e as 
responsabilidades 

sejam assumidas de 
uma forma 
coerente, 

resultando numa 
melhor 

implementação e 
gestão das políticas 

e programas 
sectoriais. 

4.2: Desenvolver e 
implementar uma 

estratégia e programa 
de desenvolvimento de 

recursos humanos e 
formação, com vista a 

optimizar a 
produtividade do 
pessoal do MAP. 

5.2: Aumentar o 
conhecimento, 

protecção e 
utilização da 

biodiversidade 
em Timor-Leste. 
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1.3: Reduzir os 
prejuízos através de 
um melhor controlo 

das pestes, vectores e 
doenças. 

  
. 

2.3: Promover 
actividades de 
diversificação e 
de agregação 
de valor no 
âmbito dos 

subsectores em 
toda a cadeia 

de valor. 
 

3.3: Estabelecer e 
manter um sistema 

funcional de estatística 
agrícola 

queforneçainformação 
adequada e oportuna 
às partes interessadas 

do sector, e que 
constitui o ponto de 

partida para as 
actividades de 

planeamento e gestão 
do MAP. 

 4.3: Desenvolver e 
implementar uma 

estratégia de gestão e 
transmissão de 

conhecimento para 
permitir uma tomada de 

decisão efectiva e 
assegurar a 

responsabilidade. 
  

5.3: 
Desenvolvi

mento e 
disseminaçã

o de 
práticas 

industriais 
agrícolas 

ecológicas. 
  

 1.4: Desenvolver 
recursos de água para 
a produção agrícola, 
nomeadamente uma 
irrigação sustentável, 
água para animais e 

aquicultura. 

2.4: Assegurar 
a infra-

estrutura de 
mercado rural, 

inclusive 
estruturas 
adequadas 

para reduzir as 
perdas pós-

colheita. 

3.4: Desenvolver a 
capacidade para uma 

melhor tomada de 
decisão no 

planeamento e 
processos de 

orçamentação, 
fornecendo 

informações e análises 
precisas e actualizadas 

sobre as questões 
climáticas. 

4.4: Desenvolver e 
implementar uma 

estratégia de M&A. 
  
  

5.4: 
Promover a 
conservaçã

o do 
património 
nacional e 
cultural. 

1.5: Intensificar a 
utilização de 

tecnologias que 
tendem a optimizar a 
produtividade laboral, 

inclusive a 
mecanização 

adequada e outras 
práticas relacionadas 

com a gestão de 
quintas. 

2.5: Promover 
o marketing 

colectivo, e o 
apoio a Grupos 
e Associações 

de Agricultores. 

3.5: Desenvolver 
sistemas de alerta 

precoce e de 
monitorização das 

condições 
meteorológicas no 

sentido de mitigar o 
impacto da 

variabilidade climática, 
bem como facilitar a 
adaptação à mesma. 

 4.5: Rever a política e 
práticas de RH no sentido 

de garantir as 
competências e 

incentivos necessários 
para assim optimizar o 

desempenho do pessoal 
do MAP. 

  
  

  
  

1.6: Acelerar a 
produção de 

determinados 
empreendimentos 

estratégicos através 
da especialização e 
divisão por zonas 

agrícolas. 

2.6: Promover 
a participação 

do sector 
privado no 

fornecimento 
de insumos e 
marketing de 

produtos. 

  4.6: Desenvolver e 
implementar uma 

estratégia de parceria 
para o MAP 

  

      4.7: Desenvolver e 
implementar uma 

estratégia de mobilização 
de recursos para 

assegurar o 
financiamento adequado 

e sustentável do MAP. 

  



 

1.1. Introdução 

A agricultura é a base da economia de Timor-Leste e a principal fonte de 
rendimentos do seu povo. O sector manter-se-á como a mais importante economia 
não petrolífera. O papel da agricultura, como base do crescimento económico 
imediato, está bem enraizado e documentado. Nos últimos anos, uma série de 
economias asiáticas conseguiram atingir um crescimento sustentável através do 
investimento consistente, a longo prazo, na agricultura. De acordo com o Relatório 
de Desenvolvimento do Banco Mundial (RDM, 2001), a agricultura continua a ser um 
instrumento vital para a redução da pobreza, crescimento económico sustentável e 
sustentabilidade ambiental, para países baseados na agricultura, tais como Timor-
Leste. O papel e as contribuições dos sectores agrícolas na transformação 
económica e no desenvolvimento geral do país são essencialmente determinados 
por três factores: (i) A relação entre o sector agrícola e outros sectores da 
economia; (ii) A prioridade concedida à agricultura é a arena política; e (iii) Os 
modelos e estratégias usados para estimular o crescimento e desenvolvimento. Este 
Plano Estratégico (PE) Define as estratégias adoptadas pelo Ministério da 
Agricultura e Pescas (MAP) para acelerar o tão necessário processo de 
transformação agrícola em Timor-Leste. 

 
1.2 Contexto e Finalidade 

Este processo de desenvolvimento estratégico guia-se por três princípios 
interligados. O primeiro é a gestão estratégica do MAP; o segundo passa por 
assegurar que as estratégias, prioridades e actividades do MAP sejam consistentes 
com o Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional (PEDN) 2011-2030; e o 
terceiro é a necessidade urgente de aumentar o financiamento público para o sector 
agrícola de Timor-Leste.Este sector é demasiado baixo de acordo com os padrões 
internacionais, tendo estagnado nos últimos 3-4 anos. 
O processo de gestão estratégica, no âmbito de qualquer organização, envolve três 
passos: formulação de estratégias, implementação de estratégias, e avaliação e 
feedback de desempenho, bem como a execução das mudanças necessárias, de 
forma a manter o dinamismo e relevância do processo. Trata-se de um processo 
contínuo e interminável, o qual requer reavaliações e reformulações contínuas. 
Em Abril de 2010, aquando do lançamento do PEDN, o Primeiro-Ministro de Timor-
Leste anunciou que, nas próximas duas décadas, o país deverá focar-se em três 
sectores estratégicos para o crescimento económico: a agricultura, o petróleo e o 
turismo, sendo que cada um deles requer um plano de investimento público. Ao 
longo dos anos, o Governo elaborou uma série de documentos-chave que servem 
de guia para uma transformação agrícola acelerada, liderada por pequenos 
agricultores, nomeadamente:  
a. Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional (2002) 
b. Programa do IV Governo Constitucional (2007-2012) 
c. Plano Estratégico de Desenvolvimento (2011-2030) 
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d. Programa do V Governo Constitucional (2012-2017) 
 

À luz do Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional (PEDN) 2011-2030 e do 
Programa do V Governo Constitucional (2012-2017), é necessário que o MAP reveja a 
sua estratégia actual para garantir que a mesma esteja em conformidade com as 
estratégias e prioridades definidas pelo Ministério em articulação com o PEDN. 
O orçamento do MAP registou um aumento constante entre 2002 e 2009 (de US$ 1,5 
milhões em 2002 para cerca de US$ 34 milhões em 2009). Desde então que o 
orçamento do Ministério tem vindo a sofrer uma redução considerável, estando 
actualmente estagnado nos US$ 16 milhões. O financiamento sustentável do MAP é 
imperativo para permitir o processo de transformação. Este PE deverá apoiar o MAP 
no seu processo de mobilização de recursos.   
O sector agrícola do PEDN está parcialmente desenhado à medida das experiências 
da Revolução Verde Asiática. Neste contexto é importante referir que a Revolução 
Verde Asiática foi uma estratégia motivada pelo Estado, mediada pelo mercado e 
baseada nos pequenos agricultores com vista a aumentar a auto-suficiência nacional 
em termos de grãos (Sida, 2006). Os analistas frequentemente referem-se a esta 
revolução como a “revolução de sementes e fertilizantes”. No entanto, esquecem-
se de salientar o papel consistente do Estado nesta revolução. O MAP também 
requer um plano de investimento sólido de forma a justificar os fundos adicionais de 
investimento e operação alocados pelo Governo. O PE foi concebido neste 
contexto. 

 
Finalidade 

A finalidade do PE do MAP, de uma forma geral, é a de melhorar a eficácia, 
eficiência, desempenho e governação do mesmo Ministério, com o objectivo de 
contribuir eficazmente para o PEDN. No processo adoptado foi feita uma revisão e 
actualização de um Plano existente, alinhado com o PEDN e permitindo o 
desenvolvimento de um Plano Operacional a Meio Prazo (POMP) motivado por 
estratégias e um Plano sólido de Investimento a Cinco Anos (PICA). Assim, o 
presente PE foi concebido pelo MAP com o objectivo de traduzir a secção agrícola 
do PEDN em objectivos, políticas, programas e actividades, que resultarão no 
crescimento económico e desenvolvimento de Timor-Leste. 

 
1.3 Processo de formulação de estratégias 

Não há uma fórmula infalível para a elaboração de um PE. A abordagem utilizada 
depende do contexto e dos recursos, bem como das limitações em termos de prazo. 
No entanto, o processo baseia-se em alguns passos-chave: (i) Análise da situação; 
(ii) Decidir sobre o estado futuro que se pretende; e (iii) Definir o caminho para lá 
chegar. O processo de implementação e avaliação tem início com a finalização das 
actividades supramencionadas. 
Foi usada uma abordagem muito pragmática para desenvolver o PE para o período 
de 2014-2020. O ideal seria que o processo de desenvolvimento de estratégias fosse 
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inclusivo, participativo e estar baseado na procura. Além disso, deverá haver 
liderança local para que o eventual produto seja propriedade do MAP e das suas 
principais partes interessadas. Dado que havia já uma quantidade considerável de 
informação disponível, recorreu-se ao processo seguinte para desenvolver o PE. 
Os documentos disponíveis foram uma ferramenta extremamente útil para o 
processo de desenvolvimento estratégico. Por conseguinte:  
a. O primeiro passo do processo consistiu em reunir, analisar e sintetizar a 

informação disponível.  
b. No segundo passo foi necessário validar e actualizar a informação, bem como 

recolher dados em falta. Para a recolha dos dados de base recorreu-se a um 
questionário direccionado a grupos específicos, nomeadamente a quadros 
superiores do MAP, parceiros de desenvolvimento, directores distritais e ONGs 
ligadas ao sector agrícola. 

c. Para definir a estratégia principal e as respectivas componentes, o MAP levou a 
cabo um processo de brainstorming. 

d. Foi realizado um workshop nacional com a duração de dois dias com as 
principais partes interessadas, com o objectivo de rever as várias componentes 
da estratégia, bem como as suas prioridades, explorar inputs adicionais e chegar 
a um consenso. 

e. No final, o esboço da estratégia foi apresentado às principais partes interessadas 
a níveis nacional e distrital para que pudessem dar as suas sugestões, com o 
objectivo de se chegar a um consenso. O esboço foi depois revisto e finalizado 
com base neste feedback.  

O desenvolvimento do PE contou com a participação de uma série de parceiros, 
nomeadamente comunidades de utilizadores/beneficiários, organizações não-
governamentais (ONGs), pessoal das Direcções Nacionais (DN), pessoal das 
Direcções Distritais (DD), os administradores distritais (AD), os responsáveis 
distritais pelo planeamento (RDPL), extensionistas locais e a comunidade do sector 
do agronegócio. Estes parceiros são actores e clientes importantes do PE, o qual foi 
concebido no sentido de permitir ao povo de Timor-Leste alcançar as metas 
agrícolas estabelecidas no PEDN. 

 
Sinopse do Plano 

A secção seguinte salienta a situação actual do sector agrícola, bem como as 
potencialidades e fraquezas do MAP, as mudanças no ambiente externo (inclusive 
as necessidades de clientes) e os desafios e limitações do sector. Na terceira secção 
são desenvolvidos e definidos a Visão, Missão, Princípios Orientadores, os Fins e 
Objectivos de Desenvolvimento, as Principais Estratégias e as suas Componentes. 
Os vários aspectos da Implementação Estratégica, bem como as Estratégias 
Complementares necessárias para a implementação efectiva do PE estão delineadas 
na última secção. 
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2.1. Introdução 

A primeira secção do PE apresenta os resultados da análise da situação, começando 
por definir o papel da agricultura no desenvolvimento e crescimento económico. É 
discutida depois a estrutura actual do sector agrícola de Timor-Leste, bem como o 
desempenho passado. Segue-se uma sinopse das potencialidades e fraquezas do 
MAP. No final são apresentados os desafios e as limitações do MAP, bem como os 
diversos subsectores agrícolas, e uma breve enumeração dos vários grupos de 
clientes do MAP e respectivas expectativas em relação ao futuro. 

 
2.2. O papel da agricultura no desenvolvimento e crescimento económico 

O papel da agricultura no desenvolvimento é multifacetado (RDM, 2008): 
a. Como uma actividade económica e um sector líder para o crescimento 

económico.  
A agricultura pode ser uma fonte de crescimento para a economia nacional, 
na medida em que assume o papel tanto de fornecedor de oportunidades de 
investimento para o sector privado, como de principal impulsionador de 
indústrias relacionadas com a agricultura e da economia rural não-agrícola. 
Para além da sua contribuição directa para o Produto Interno Bruto (PIB), 
para o emprego e para as divisas, a agricultura gera efeitos multiplicadores 
significativos através da agregação de valor, bem como ligações a montante 
e a jusante com os mercados dos factores de produção e os mercados da 
produção propriamente dita. 

 
b. Como meios de subsistência 

Para a maioria das camadas carenciadas rurais, a agricultura é um meio de 
subsistência. 

 
c. Como fornecedor de serviços ambientais 

Como principal utilizador de recursos naturais (terra e água), a agricultura 
pode trazer bons e maus resultados ambientais. Com a intensificação da 
escassez de recursos e a preocupação crescente em relação ao ambiente 

¹ Esta secção do PE do MAP está baseada nos vários relatórios divulgados e não publicados. Estes incluem: o 
Plano de Desenvolvimento Nacional (2002); o Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional (2011-2030); o 
Relatório do Esboço do Projecto de Armazenamento de Milho em Timor-Leste (Documento de trabalho 1: 
Contexto agrícola, IFAD 2011); Esboço do Programa Seeds of Life Fase 3 (Anexo 2, Maio 2010) – Visão Geral 
das Políticas e das Direcções Nacionais: Recursos, Actividades e Plano do MAP para 2010 (MAP, Maio 2010); 
Plano Estratégico do MAP (2010-2030); Documento do MAP sobre Entrega do Processo de Governação do 
Ministério da Agricultura e Pescas (2007-2012) – Relatório a Cinco Anos do MAP 2007-2012; Programa do 
Quinto Governo Constitucional (2012-2017); Estratégia Nacional de Desenvolvimento da Aquicultura de Timor-
Leste (MAP, 2012); Estratégia de Nacional de Desenvolvimento da Aquicultura de Timor-Leste (2011-2030). 
² Neste contexto, o termo “sector agrícola” inclui as culturas, animais, silvicultura e pescas anuais e perenes. 
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(externalidades), a relação entre o desenvolvimento agrícola e a protecção 
ambiental é cada vez mais estreita.    

 
d. Paz e estabilidade  

A boa governação, a paz, a segurança e a estabilidade política são pré-
condições necessárias para um crescimento e desenvolvimento sustentáveis. 
Ao assegurar alimentos para a população crescente a um preço acessível, a 
agricultura contribui para a garantia da segurança alimentar e estabilidade 
política. 

Dadas as ligações intersectoriais, a gestão da relação entre a agricultura, a 
conservação dos recursos naturais e o ambiente deverá ser uma componente 
integrante da confiança depositada na agricultura como factor de desenvolvimento.  

 
2.3. A estrutura e contribuição do sector agrícola de Timor-Leste 

2.3.1. Estrutura do sector agrícola 

Timor-Leste está dividido em três principais zonas ecológicas (terras baixas, terras 
altas e encostas) baseadas na intensidade da precipitação atmosférica e topografia. 
Os sistemas agrícolas são classificados como: (i) Agricultura de subsistência 
dependente da chuva – culturas de terras altas (milho, mandioca, etc.); (ii) Culturas 
irrigadas (essencialmente arroz); (iii) Plantas industriais (café, coco, noz-moscada, 
caju, baunilha, etc.); e (iv) Animais (gado, búfalos, porcos, ovelhas, cabras e aves). O 
cultivo é essencialmente praticado por pequenos agricultores (em média, 1,2 ha por 
família) em espaços de plantação e de criação de animais, sendo na maioria dos 
casos uma produção de subsistência. No total, cerca de 63 por cento das famílias em 
Timor-Leste produzem essencialmente milho, mandioca e vegetais. Embora o arroz 
constitua a base alimentar, apenas 25 por cento das famílias o produzem. O arroz de 
casca é produzido em terra irrigada e não irrigada, e é normalmente cultivado uma 
vez por ano. As culturas da batata-doce, feijão-mungo, amendoim e sementes de 
soja dominam diversos pontos do território de Timor-Leste. 
As culturas de rendimento incluem o café, a noz-moscada, o coco e o caju. Cerca de 
52 por cento do país é coberto por vegetação esparsa e densa. As árvores mais 
comuns são a teca, o sândalo, o pau-rosa e o mogno.  
A pesca de subsistência ou para venda no mercado é, normalmente feita em 
embarcações pequenas motorizadas e não motorizadas. A biodiversidade marinha 
do país é extremamente rica. 

 

2.3.2. Contribuição e desempenho 

O sector agrícola de Timor-Leste, como um todo, é a chave para o desenvolvimento 
geral do país, garantindo alimentos, emprego, rendimentos, divisas, impostos e 
cobranças, bem como matérias-primas para a segurança alimentar e a 
industrialização baseada na agricultura.  
Timor tem uma população de 1,1 milhão de habitantes, dos quais 75 por cento reside 
nas áreas rurais, subsistindo da agricultura. Aproximadamente um terço do PIB não 
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petrolífero do país é gerado por este sector. A cultura arbórea industrial 
(essencialmente café) representa cerca de 23% das receitas resultantes da 
exportação, e 80% das exportações não petrolíferas. Apesar de Timor-Leste produzir 
menos de 0,2 por cento da oferta global de café, é o maior produtor de fonte única 
de café orgânico no mundo. 
Desde a independência, de forma a alcançar os objectivos estabelecidos, os 
sucessivos governos têm vindo a investir significativamente na infra-estrutura 
agrícola (incluindo a irrigação), maquinaria e equipamentos, provisão de sementes 
subsidiadas, fertilizantes, pesticidas, medicamentos, assistência na preparação dos 
terrenos, e a provisão de bens e serviços públicos (Relatório Anual do MAP 2007-
2012, e PEDN 2011-2030). 
1. O número de pessoal do MAP aumentou consideravelmente para 2107 pessoas 

(dados de 2012). 
2. Os extensionistas estão espalhados por todo o território e foram 

implementados oito centros agrícolas de tractores e manutenção. 
3. De 2007 a 2009 o número de tractores manuais aumentou de 100 para 2591, e o 

número de tractores de pequeno e médio porte subiu de 13 para 315. O Governo: 
(i) Distribuiu ainda 154 unidades de descasque de arroz; (ii) Reabilitou 31 
sistemas de irrigação; (iii) Instalou 5000 silos; e (iv) Estabeleceu 32 “mini-
mercados” nos distritos para facilitar a comercialização de produtos agrícolas. 

4. Entre 2008 e 2011, o MAP forneceu 133 tractores para a colheita de arroz; 373 
máquinas de despolpa de café; 20 embarcações de grande dimensão a motor, 59 
embarcações de pequena dimensão a motor, e 12 embarcações em fibra de 
vidro; 18 redes de pesca; 14 máquinas para a extracção de óleo de coco; e 150 
debulhadoras. 

5. Na mesma altura, o Governo e as suas agências produziram e distribuíram 
sementes e material de cultivo para uma grande variedade de culturas. Esta 
iniciativa abrangeu 180 toneladas de arroz (variedade NAKROMA); 92,5 
toneladas de milho (89 toneladas de SELE e 3,5 toneladas de NAI); 1,08 milhões 
de estacas de batata-doce (variedade HORAI); 270 000 estacas de mandioca 
(variedade AI-LUKA) e 57 toneladas de feijão. 

6. No que respeita a produção de culturas alimentares e de rendimento entre 2007 
e 2011: 
a. A produção de arroz de casca ocupou uma área de 45 635 ha em 2008 e, 

desde o 2010, o número tem-se mantido nos 36 000 ha; a produtividade 
média foi de 2,47 toneladas/ha;   

b. A área total usada para o cultivo de milho atingiu os 79 433 ha em 2009, 
tendo depois estabilizado nos 72 000 ha. A produtividade média foi de 1,53 
toneladas/ha; 

c. A área de cultivo do feijão-mungo registou um aumento de quase 50%, tendo 
estagnado nos 3000 ha. A produtividade média foi de 0,94 toneladas/ha; 

d. A área de cultivo do amendoim triplicou para 3700 ha em 2011, com uma 
produtividade de 1,30 toneladas/ha; 
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e. O cultivo de mandioca registou um decréscimo, sendo que os 11 200 ha 
registados em 2007 passaram a 5754 ha em 2011, com uma produtividade 
média de 3,81 toneladas/ha; 

f. No que se refere à batata-doce não foram registadas mudanças significativas 
– em média foram cultivados cerca de 3700 ha, resultando numa 
produtividade de 2,61 toneladas/ha; 

g. A produção de café registou um aumento de 50 000 ha em 2007 para 54 500 
ha em 2011, com uma produtividade média de 0,21 toneladas/ha; 

h. A área para a plantação de coqueiros estagnou nos 14 000 ha, com uma 
produtividade média de 0,59 toneladas/ha; 

i. A área de plantação da noz-moscada registou um aumento ligeiro de 3120 ha 
em 2007 para 3466 ha em 2011, bem como a produtividade média, de 0,24 
tons/ha para 0,29 toneladas/ha; e  

j. A área total do caju estagnou nos 16 ha, com uma produtividade média de 
0,08 toneladas/ha. 

7. Entre 2004 e 2008, o número de cabeças de gado subiu de 135 000 para 145 000; 
os búfalos de 96 000 para 102 000; as cabras de 127 000 para 137 000; as ovelhas 
de 39 000 para 41 000; os cavalos de 63 000 para 69 000; os porcos de 332 000 
para 388 000; e as aves de 159 000 para 771 000; 

8. Entre 2004 e 2009, o número de barcos de pesca motorizados aumentou de 437 
para 1036, enquanto que o número de embarcações não motorizadas manteve-
se pelos 2400. O rácio pescadores/barco motorizado diminuiu de 11 para 5. A 
área de pesca em água doce aumentou de 11 ha para 41 ha. A actividade 
piscatória em água salobra aumentou de 4 ha para 6 ha, e em água salgada de 2 
ha para 31 ha. A quantidade de peixe exportado sofreu uma redução drástica. 

 
O PIB agrícola de Timor-Leste (que corresponde a cerca de 30 porcento do PIB não 
petrolífero) registou uma subida de 2,9 porcento entre 2000 e 2007. Na mesma 
altura, o PIB não petrolífero teve um crescimento a uma taxa de 4,6 porcento. Este 
aumento deveu-se essencialmente à expansão do sector empresarial (o qual subiu 
de 17 porcento para 27 porcento do PIB total agrícola).  
No entanto, uma análise crítica revela que as principais culturas (especialmente o 
arroz e o milho) e as culturas de rendimento (como o café) continuam a exibir uma 
produção inconstante, bem como uma baixa produtividade. As tendências de 
produção para as principais culturas alimentares e de rendimento podem ser 
consultadas nas Figuras 2.1 e 2.2. 
De uma forma geral, Timor-Leste é um importador líquido de produtos alimentares e 
um módico exportador de mercadorias não processadas. Não obstante os esforços 
feitos pelo Governo, o desempenho geral do sector agrícola de Timor-Leste não é 
extraordinário e fica aquém do exibido por países com características similares.  
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Fonte: Relatório Quinquenal do MAP 2007-2012 
 
O sector agrícola de Timor-Leste tem grande potencial. Dos 15 000 km² de área 
terrestre, cerca de 40 por cento adequa-se ao cultivo e/ou criação de animais. No 
entanto, apenas cerca de 80 porcento desta área está actualmente a ser aproveitada. O 
potencial do subsector das pescas é semelhante ao do sector agrícola. Com uma 
extensão de costa de 735 km² e uma Zona Económica Exclusiva de 75 000 km², Timor-
Leste tem o potencial de comercializar grandes quantidades de peixe, embora o 
subsector esteja ainda subdesenvolvido. A pesca comercial e as cadeias de valor 
baseadas na pesca são tidas como áreas de grande potencial para o desenvolvimento. 
As condições climáticas são igualmente favoráveis para o cultivo de uma grande 
variedade florestal (madeira nobre e madeira de sândalo), bem como de árvores de 
fruto (rambutão, pêssegos e ameixas) e especiarias, tais como a pimenta preta, o 
gengibre, cravinho e baunilha. A criação e exportação de animais são duas áreas de 
grande potencial. Há um mercado crescente de gado vivo na Indonésia e uma procura, 
cada vez maior por carne da Malásia e de outros países (da ASEAN). 
 

2.4. Estrutura organizacional e quadro de políticas 

2.4.1. Estrutura organizacional do MAP 

O Decreto-Lei 41/2012, que aprova a Orgânica do V Governo Constitucional, define a 
natureza e o âmbito do MAP. De acordo com o artigo 32 do mesmo decreto-lei, o MAP é 
o órgão central do Governo responsável pela concepção, execução, coordenação e 
avaliação da política, definida e aprovada pelo Conselho de Ministros, para as áreas da 
agricultura, das florestas, das pescas e da pecuária. 
A estrutura e governação organizacional do Ministério estão estipuladas no Decreto-Lei 
4/2004 sobre a Estrutura e as Regras do Ministério da Agricultura, Pecuária, Pescas e 
Florestas. Este decreto foi alterado pelo Decreto-Lei 18/2008 (19 de Junho de 2008). 
Não obstante a transição do IV Governo Constitucional para o V Governo Constitucional, 
a estrutura do MAP não sofreu qualquer alteração, mantendo-se com base no Decreto-
Lei 18/2008 e conforme apresentado no Anexo 2.1. Os poderes do MAP estão resumidos 
no Anexo 2.2 conforme o estipulado pelo decreto supramencionado. 
O Ministério é chefiado por um Ministro e assistido por um Vice-Ministro, um Secretário 
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de Estado das Florestas, um Secretário de Estado das Pescas e um Secretário de Estado 
da Pecuária. 
O Director-Geral (DG) é coadjuvado por 12 Direcções Nacionais e 13 Direcções Distritais 
de Agricultura. As nove Direcções Nacionais Técnicas são responsáveis pelo 
desenvolvimento dos vários subsectores, inclusive o planeamento, monitorização e 
desenvolvimento de políticas, administração e finanças, e serviços regulamentares. A 
missão de cada Direcção Nacional pode ser consultada no Anexo 2.3. O 
desenvolvimento, implementação e administração de programas e actividades são, 
predominantemente, uma responsabilidade da Direcção Nacional. As Direcções 
Distritais dividem-se em três departamentos: Extensão Agrícola, Assistência Técnica, e 
Administração e Programas. A estrutura organizacional das Direcções Distritais pode ser 
encontrada no Anexo 2.4. 
O MAP é a Instituição Governamental responsável pelo desenvolvimento dos principais 
sectores rurais e pela coordenação do desenvolvimento rural. O MAP tem pessoal a 
todos os níveis, desde o nível nacional ao local, e trabalha em conjunto com 
agricultores, outras agências governamentais, o sector privado e os parceiros de 
desenvolvimento. Por conseguinte, o MAP foi implementando mecanismos de 
coordenação a todos os níveis, para harmonizar funções, o planeamento e a 
implementação, bem como para monitorizar o progresso das actividades que visam o 
desenvolvimento rural (ver Figura 2.3).   
 

Figura 2.3: Organismos de coordenação no Ministério da Agricultura e Pescas 
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Figura 2.3: Organismos de coordenação no Ministério da Agricultura e Pescas 

 

 

 

 

 

 

 

 • Prioridades nacionais • Serviços  • Finanças  • Infra-estrutura • Informação • Etc. 
Procura: • Prioridades locais • Serviços rurais • Fornecimento de insumos  • Infra-estrutura rural     

 •  •  
Comité de coordenação, Comité Nacional  de Segurança Alimentar 
   
Planeamento estratégico sectorial 
   •               
Task Force 
   •    - Comité Distrital de Gestão de Desastres 
 •  -      

Consolidar funções  e estratégias  
Consolidar  planos e  actividades 

Nível Suco/Aldeia • Planos de 

desenvolv

imento de 

aldeias e 

sucos 

(piloto) 

• Planos de utilizadores (extensão, irrigação, org. comunitárias, associações) Consolidar  procura  E planos 
Sistema M&A distrital  

Consolidar os 

Funções e  

 Estrategias 

Consolidar 

aos Planos 

e 

Actividade

s 

Consolidar 

aos  

Necesidades 

e Planos 

Nivel Ministerial 
 Plano de Dezenvolvimento Nacional 

 Commissão de Coordenação Interministerial 

 Commissão Nacional de Seguranca Alimenta  

 Commissão de Investimento Setoral 

 Plano Estratéjico Setoral  

 

Nivel Direcções Nasionais 
 Encontro de Armonização com Parseiro de Dezenvolvimento 

 Comissão de Coordenação Sub-Setorál  

 Plano Annual Conjunta, Consolidar Plano Distritáis 

 Encontro entre Direcções 

 Equipa Trabalho 

 Aconselhamentu Público e Sistema M&A Nacional 

 

Nivel Distritais e Sub-Distritais 
 Comissão Coordenação Distritais  

 Comissão Gestão de Dezastre Distrital  

 Comissão Coordenasaun Setorál 

 Encontro Amonização dos ONGs  

 Plano Annual Conjunta – Consolidar Plano e Necesidades 

Local 

 Sistema M&A Distritál 

Nivel Suco e Aldeia 
 Plano Dezenvolvimento Sucu e Aldeia (Piloto) 

 Plano Grupo Benefisiário (Estenção, Irrigação, Organização 

do Comunidade Base, Associasões 

 Prioridades 

Nacionais  

 Serviços 

 Financas 

 Infraestrutura 

 Informação 

 Etc. 

Procura : 

 Prioridades 

Local 

 Assistencia 

Rural 

 Apoio 

Recursos 

 Infraestrutura 

Rural 

 Informação 

 Etc. 



2.4.2. Quadro de políticas 

As prioridades actuais do MAP assentam no PEDN (2011-2030). O aumento da 
produtividade e da auto-suficiência são o principal foco da componente de 
desenvolvimento agrícola do PEDN. 
Desde o lançamento do quadro estratégico de políticas e estratégias (2004), o MAP 
desenvolveu políticas subsectoriais para a área de florestas, pescas, segurança 
alimentar e quarentena. As políticas para a criação de animais, extensão agrícola e 
agroquímicos estão na última fase de desenvolvimento. A Política Nacional de Extensão 
Agrícola (PNEA) constitui a estrutura para o estabelecimento de um novo serviço 
nacional de extensão agrícola gratuito e público. A Política de Género (2005) foca-se na 
necessidade de alcançar a igualdade de género no acesso ao, e no controlo sobre, o 
processo de desenvolvimento e partilha de benefícios ao nível dos aspectos 
organizacionais e programáticos do MAP. A Política de Segurança Alimentar aborda a 
segurança alimentar como uma questão transversal a todos os sectores e a vários 
níveis, a qual envolve diversos intervenientes desde o nível familiar ao nível nacional. 
Esta política aborda questões relacionadas com o acesso, disponibilidade, estabilidade e 
utilização efectiva da alimentação. 
O Plano Estratégico do MAP deverá reconhecer o quadro de políticas existente, dado 
que tem implicações no desenvolvimento e implementação de programas. 
 

2.5. Principais desafios do sector agrícola 

De forma geral, o sector agrícola enfrenta uma série de desafios, nomeadamente a 
segurança alimentar e nutricional, pobreza, criação de emprego, baixa produtividade de 
principais produtos, o crescimento populacional acelerado aliado à migração rural/
urbana, as expectativas elevadas impostas pelo PEDN, a infra-estrutura precária, má 
coordenação e cooperação, e as alterações climáticas e respectivas implicações, bem 
como a utilização sustentável e económica de recursos naturais (solo, água, florestas, 
pesca marítima e biodiversidade). Alguns destes desafios serão abordados nas secções 
seguintes. 

 
2.5.1. Pobreza 

A pobreza rural é uma questão grave. Cerca de 50 por cento da população, 
especialmente nas áreas rurais, vive abaixo do limiar da pobreza. Quase 80 por cento da 
população pobre nacional e 90 por cento da população nas áreas rurais dependem da 
agricultura para a sua subsistência. Há evidências de que o aumento da produção e da 
produtividade de produtos alimentares básicos constitui uma forma efectiva de reduzir 
a pobreza. 

 
2.5.2. Segurança alimentar e nutricional, e criação de emprego 

Em média, os agregados familiares nas áreas rurais não têm arroz ou milho suficiente 
para cerca de 3,8 meses por ano, enquanto que as famílias urbanas carecem de 
alimentos dois meses por ano (PEDN p.107). Mais de 70 por cento das famílias em Timor
-Leste dependem de algum tipo de actividade agrícola para a sua sobrevivência, o que 
tem implicações óbvias na segurança alimentar.  
De acordo com o PEDN, o país deverá atingir a auto-suficiência alimentar em 2030. As 
metas de produção (líquidos de perdas) para 2015-2030 e o equilíbrio alimentar para as  
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principais culturas alimentares podem ser consultados nas Figuras 2.4 e 2.5. 
Das 2500 calorias a ingerir diariamente, 75 por cento são conseguidas através de três 
culturas: arroz, milho, raízes e tubérculos. O arroz, por si só, contribui para cerca de 42 
por cento da quantidade necessária de calorias; o milho (26,5%) e as raízes e tubérculos 
(6,4%) fornecem a quantidade restante. Apenas 3,5 por cento do número necessário de 
calorias é derivado da carne, peixe e vegetais (MAP 2012). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: PEDN 2011-2030  
 
Antes do censo de 2010, a taxa de crescimento anual da população era de 3,2% e, se esta 
tendência se mantiver, a população de Timor-Leste deverá duplicar nos próximos 17 
anos (PEDN p. 107). Assim, o sector agrícola tem o desafio de alimentar quer a 
população actual quer a futura.  
Além disso, há uma necessidade de criar emprego rural, bem como emprego baseado 
na agro-indústria, para responder à população crescente. A urbanização e a melhoria 
dos rendimentos urbanos podem também mudar os padrões de consumo e aumentar a 
procura por produtos de origem animal. 

 
2.5.3 Baixa produtividade 

Pelos padrões regionais e mundiais, a produção agrícola de Timor-Leste é muito baixa. 
De acordo com o relatório do Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA) 
de 2007 (relatório do esboço do projecto de armazenamento de milho em Timor-Leste, 
2011), o Camboja registou uma produção (em Mt/ha) de milho de 3,45, mandioca 20,83, 
batata-doce 4,76 e arroz de casca 2,36. A produção de Timor-Leste no mesmo ano foi 
apenas de 1,00, 4,14, 3,17 e 1,31 Mt/ha para os mesmos produtos. A produtividade média 
do café é de aprox. 225 kg/ha, embora, de acordo com um estudo comparativo, parece 
ser possível chegar a quantidades entre os 1300 e 1400 kg/ha. A produção média das 
plantações de coqueiros é de cerca de 565 kg/ha. Com base num estudo comparativo, o 
potencial de produção pode ser de 1500 kg/ha (NDPP, 2012). 
As tendências de produtividade agrícola para determinadas culturas alimentares e de 
rendimento para o período 2006-2011 podem ser consultadas nas Figuras 2.6 e 2.7. Os 
dados que constam destas figuras revelam que não foram conseguidos lucros 
significativos durante este período. Uma rápida análise às tendências de produção 
durante o mesmo período demonstra que houve uma estagnação na produção geral, à 
excepção do milho e do arroz.  
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Fonte: Relatório Quinquenal do MAP 2007-2012 
 
Os motivos que levaram a uma baixa produção e produtividade do sector incluem: 
a. Vulnerabilidade perante as condições climáticas (inclusive mudanças climáticas); 
b. Utilização de tecnologias tradicionais de baixa produtividade; 
c. Alcance insuficiente dos serviços rurais (por ex. extensão, insumos, marketing, 

mecanização, etc.); 
d. Infra-estrutura rural débil (por ex. estradas rurais, sistemas de irrigação); 
e. Lacunas em termos de orientação de mercado (por ex. produtores de 

subsistência, fixação de preços deturpada, custos de transacção elevados, etc.); 
f. Recurso a práticas agrícolas não sustentáveis (por ex. corte e queimada, 

pastagem excessiva);  
g. Pouco investimento privado. 

 
2.5.4. Degradação ambiental e efeitos das alterações climáticas 

Há agora um consenso geral de que a agenda ambiental é inseparável da agenda 
alargada da agricultura para o desenvolvimento. Os sistemas intensivos e extensivos 
de produção agrícola têm consequências ambientais. Além disso, a alteração 
climática a longo prazo irá ter um impacto negativo no ambiente, bem como na 
produção agrícola. 
As alterações climáticas, que resultam em fenómenos meteorológicos extremos, 
levam à mudança dos padrões geográficos de produção, bem como à deterioração 
da base dos recursos naturais devido à escassez de água e temperaturas altas. Os 
prejuízos de produção são iminentes, com a agravante do risco elevado de 
ocorrência de secas, cheias e ciclones, bem como a intensidade com que ocorrem. 
Os esforços de pesquisa e desenvolvimento podem desempenhar um papel 
significativo na resposta aos desafios impostos pelas alterações climáticas, bem 
como na mitigação de, e adaptação a, riscos de produção relacionados com o clima. 
Setenta por cento da área territorial de Timor-Leste tem uma inclinação de mais de 
26%. A maioria das famílias rurais cultivam dentro desta área, contribuindo assim 
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para a erosão do solo, para a retenção limitada da humidade e para a redução da 
fertilidade do solo (PEDN, p.116). Anteriormente não havia grandes iniciativas no 
sentido de proteger algumas das áreas mais vulneráveis e ambientalmente 
significativas, tais como florestas, rios e bacias hidrográficas. 
A degradação do solo é um problema que afecta terrenos férteis e marginais, com a 
agravante da pressão crescente sobre a agricultura de aumentar o rendimento por 
unidade de solo. É um grande desafio garantir que tal não acontece em detrimento 
da base de recursos naturais de Timor-Leste. 

 
2.5.5 Coordenação e Relações 

Tal envolve a coordenação interna e externa com outros ministérios e parceiros. O 
eixo 1 da estrutura de coordenação, elaborada pelo anterior Ministério da Economia 
e Desenvolvimento (MED), descreve as responsabilidades gerais de 
desenvolvimento rural do MAP, incluindo o aumento sustentável da segurança 
nutricional e alimentar, bem como a redução da pobreza para famílias que 
subsistem da agricultura. Estas questões são multifacetadas e requerem acção – por 
parte de várias partes interessadas. 
De acordo com o Decreto-Lei 41/2012 sobre a Estrutura do V Governo Constitucional 
(Jornal da República, 7 de Setembro de 2012, o MAP é o órgão central do Governo 
responsável pela concepção, execução, coordenação e avaliação da política, 
definida e aprovada pelo Conselho de Ministros, para as áreas da agricultura, das 
florestas, das pescas e da pecuária.    
Para o cumprimento do seu mandato, o MAP deverá criar laços com outros 
ministérios, tais como o Ministério da Saúde, o Ministério da Educação, o Ministério 
da Administração Pública, o Ministério do Comércio, Indústria e Ambiente, o 
Ministério das Obras Públicas, o Ministério dos Transportes e Comunicações e o 
Ministério do Turismo. Por conseguinte, a coordenação e colaboração 
interministeriais são essenciais para que se consiga cumprir os objectivos definidos 
no PEDN e no PE do MAP. 
Há uma consciência crescente de que um número de sectores, tais como a 
agricultura, educação, saúde, água, energia e infra-estruturas, estejam em estreita 
ligação com a agricultura e o desenvolvimento rural. Consequentemente, qualquer 
iniciativa de transformar a agricultura familiar deverá seguir uma abordagem 
multissectorial e aproveitar as sinergias entre as tecnologias (semente, fertilizante, 
raças de animais, biodiversidade); gestão sustentável da água e do solo; serviços 
institucionais (extensão, seguros, serviços financeiros); e desenvolvimento de 
capital humano (educação e saúde) – todos ligados ao desenvolvimento do 
mercado (Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial, 2008). Esta coordenação 
representa um enorme desafio para o MAP. 
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2.5.6. Declínio e Redução do Investimento na Agricultura 

O orçamento do MAP registou um 
aumento significativo entre 2002 e 2009 
(US$ 1,5 milhões em 2002 a cerca de US$ 
34 milhões em 2009). Desde então que o 
orçamento do Ministério tem vindo a 
sofrer uma redução drástica, estando 
actualmente estagnado nos US$ 16 
milhões (ver Figura 2.8). O orçamento 
dos doadores registou um decréscimo de 
US$ 16,6 milhões em 2002 para US$ 3,6 
milhões em 2007, tendo revelado uma 
subida nos últimos três/quatro anos. 
Comparando com a alocação orçamental 
para outros ministérios até 2011, o 
orçamento do MAP foi superior em 95% 
em relação ao orçamento alocado para 
o Ministério da Saúde, tendo registado 
uma descida drástica em 2012 para 58% (Relatório Quinquenal do MAP 2007-2012).  
Não obstante o declínio orçamental, o número de funcionários do MAP registou uma 
subida significativa. Em 2005, o número total de funcionários era de 809. Já em 2010 o 
número atingiu os 1823 e encontra-se actualmente pouco acima dos 2100. Em 2010, 54 
por cento dos funcionários do MAP estavam colocados nos distritos. No entanto, o que 
se pretende é ter 70% dos funcionários activos nos distritos. 
Em consequência, as despesas por funcionário registaram uma redução drástica; uma 
grande percentagem do orçamento está direccionada para os salários, benefícios, 
manutenção de instalações e equipamento, verificando-se actualmente uma grande 
dependência em relação aos doadores. A prestação de serviços com um orçamento 
operacional reduzido representa um grande desafio para o MAP. 
É de notar que os países na Ásia, que foram bem sucedidos em transformar economias 
agrárias, atribuíram uma maior percentagem da despesa pública ao apoio à agricultura. 
Os serviços de pesquisa e assistência, financiados pelo sector público, deverão 
continuar a desempenhar um papel importante dado que os tipos de pesquisa e 
serviços necessários para abordar as questões da pobreza e da segurança alimentar e 
nutricional, são morosos, o que requer um investimento adicional. Por conseguinte, há 
uma necessidade urgente de aumentar a alocação orçamental do Governo para a 
agricultura. 

 

2.5.7. Posse de terra 

A posse de terra é crucial para o envolvimento do sector privado na agricultura. Timor-
Leste enfrenta três tipos de desafios relacionados com a reforma agrária: terreno 
agrícola sujeito às práticas costumeiras; terrenos urbanos que requerem divisão, bem 
como a clarificação dos direitos de propriedade; e terrenos pertencentes ao Governo, 
que podem ser usados para investimentos públicos e privados (PEDN, p.112). Os 
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serviços de registo de propriedade para áreas rurais não estão actualmente disponíveis. 
É necessário que haja um título de posse para que os agricultores possam pedir 
empréstimos ao banco para investir na agricultura. A falta de clareza relativamente ao 
título de posse constitui uma limitação para o desenvolvimento agrícola empresarial, 
bem como para os serviços de assistência que necessitam de terra para se 
estabelecerem.  
O processo de afirmação económica em Timor-Leste começa pela melhoria do acesso a 
propriedades e concessão do direito de posse aos cidadãos. Caso contrário, o 
investimento do sector privado na agricultura continuará limitado. Por conseguinte, é 
necessário abordar este assunto com urgência.  
 

2.5.8. Expectativas do PEDN em relação ao sector agrícola 

As expectativas e as metas definidas no PEDN para o sector agrícola para o período 2015
-2020 podem ser encontradas, de forma resumida, no Quadro 2.1. 

 
Quadro 2.1 Metas do PEDN para o sector agrícola 

Fonte: PEDN 2011-2030 
 
2.6. Limitações do MAP e do sector agrícola  

Se não houver uma percepção relativamente às causas da baixa produtividade e do mau 
desempenho, será difícil desenvolver estratégias e programas adequados. As limitações 
do MAP como organização e dos seus subsectores podem ser consultados no Anexo 1. 
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2015 (curto prazo) 2016-2020 (médio prazo) 

  A tonelagem para grão de arroz (ajustada tendo em conta as perdas) 
sobe de 37 500 Mt para 61 262 Mt; 

  A produtividade do milho regista uma subida de 1,25 Mt para 1,54 
Mt/ ha; 

 O Conselho Consultivo Agrícola de Timor-Leste formula políticas 
nacionais para o sector e monitoriza a sua implementação; 

  O Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento de Timor-Leste orienta e 
planeia o investimento acrescido na pesquisa, desenvolvimento e 
extensão para todos os principais subsectores agrícolas; 

 Está montado um inventário abrangente dos sistemas de irrigação. 
Os projectos-piloto de construção de represas e dos lençóis freáticos 
foram desenvolvidos e os resultados serão usados para o 
desenvolvimento futuro; 

 Haverá um aumento do investimento de capital em culturas-chave, 

tais como o café, a baunilha, a noz-moscada e o óleo de palmeira; 

 As actividades piscatórias tradicionais registam um aumento, em 
especial na Zona Económica Exclusiva; 

 O Plano de Gestão Florestar, a Política Nacional do Bambu e a 
Estratégia de Marketing estão em vigor; e 

 Os viveiros ao nível comunitário albergam um milhão de árvores. 

 O fornecimento de alimentos excede a 
procura; 

 A área de arroz irrigado regista uma 
subida de 40%, de 50 000 ha para 70 000 
ha; 

 A produção média de milho sobe para 2,5 
Mt/ha; 

 No mínimo 50% da fruta e vegetais serão 
produzidos localmente; 

 Os números relativos ao gado sobem 
20%; 

 A produção de café duplicou após a 
reabilitação de 40 000 hectares de 
plantações de café; 

 Existem pelo menos três tipos de 
actividades de aquicultura para a 
assistência às comunidades costeiras; e 

 O sector das pescas está direccionado 
para a exportação e expandiu o seu raio 
de actividade para a pesca marítima. 



 
3.1 Introdução 

O Plano Estratégico do MAP 2014-2020 está em conformidade com as linhas de 
orientação e metas definidas no Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional 2011-
2030. As principais estratégias têm como base a Missão, Visão e Metas dos Objectivos 
de Desenvolvimento articulados nos vários documentos governamentais. Ao 
desenvolver as principais estratégias (objectivos estratégicos) e suas componentes 
(objectivos específicos), foi tido em consideração o ambiente externo, as necessidades 
e aspirações dos vários grupos de interesse do MAP, potencialidades e fraquezas, bem 
como os principais desafios e limitações do MAP e seus subsectores. Este capítulo 
sumariza a missão, visão, metas, objectivos de desenvolvimento, princípios 
orientadores, objectivos estratégicos, subobjectivos e áreas de enfoque do Plano 
Estratégico. 

 
3.2. Visão, missão, metas, objectivos de desenvolvimento e princípios orientadores. 

3.2.1. Visão do MAP: 

“Um sector agrícola sustentável, competitivo e próspero, que elimina a pobreza e 
contribui para a melhoria das condições de vida do povo”. 
A visão implica uma participação rentável e sustentada de todas as partes interessadas 
no sector agrícola de Timor-Leste, reconhecendo a necessidade de aumentar a 
produtividade e gerar excedentes, desenvolver a competitividade e abordar os 
principais desafios do sector agrícola, de forma a reduzir a pobreza e optimizar a 
segurança alimentar, bem como a nutrição materna e infantil. 

 
3.2.2. Missão do MAP 

De acordo com o Decreto-Lei (18/2008) do MAP, a sua missão passa pela “concepção, 
execução, coordenação e avaliação da política, definida e aprovada pelo Conselho de 
Ministros, para as áreas da agricultura, das florestas, das pescas e da pecuária [...]”. 
 

Definição operacional 

O Plano de Desenvolvimento Nacional (2002) dá a seguinte definição operacional: 
“A missão do MAP é a de prestar serviços, de forma eficiente, a comunidades agrícolas, 
piscatórias e florestais em Timor-Leste, que visam a melhoria da produtividade, o 
desenvolvimento de fontes de rendimento e as exportações, o que contribui para a 
melhoria do bem-estar social nas áreas rurais, tendo em mente o capital humano e os 
recursos financeiros do MAP” (Plano de Desenvolvimento Nacional de Timor-Leste, 
2002).   
As missões de cada uma das direcções do MAP podem ser consultadas, em resumo, no 
Anexo 2.1 
 

3.2.3. Meta e objectivos políticos 

Meta do MAP: 

De acordo com o Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional 2011-2030, a meta do 
MAP é: “melhorar a segurança alimentar nacional, reduzir a pobreza rural, apoiar a 
transição da agricultura de subsistência para a produção empresarial de produtos 

CAPÍTULO 3 

PLANO ESTRATÉGICO DO MAP 2014—2020 
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agrícolas, gado e pescas, promovendo a sustentabilidade ambiental e a conservação dos 
recursos naturais de Timor-Leste”. 

 
Objectivos políticos 

a. Optimizar o nível de segurança alimentar da população rural, reduzir a fome e a 
manutrição e encorajar a independência; 

b. Aumentar a agregação de valor de produtos agrícolas, piscatórios e florestais ao 
promover o processamento e comercialização; 

c. Alcançar uma produção sustentável, bem como a gestão de recursos naturais; 
d. Contribuir para um equilíbrio comercial ao obter receitas a partir de exportações e 

ao substituir as importações; e 
e. Aumentar o rendimento e o emprego nas áreas rurais. 
 
Estes objectivos podem ser consultados no Programa do Quinto Governo 
Constitucional, 2012-2017. 

 
3.2.4. Princípios orientadores  

O objectivo estratégico supramencionado, bem como os objectivos de 
desenvolvimento, irão servir de base para a actuação de todos os parceiros no 
cumprimento das estratégias e programas concebidos e implementados de acordo com 
os princípios orientadores e a declaração de valores seguintes: 
a. Assegurar a disponibilidade de alimentos em quantidade suficiente e a preços 

acessíveis; 
b. Optimizar a capacidade das comunidades rurais em serem auto-suficientes; 
c. Prestar serviços essenciais a comunidades rurais, em conjunto com o sector privado 

e as organizações não-governamentais, de uma forma equitativa; 
d. Permitir e facilitar o desenvolvimento agrícola e a gestão de recursos naturais; 
e. Criar um ambiente propício para os produtores rurais e o sector privado, e manter o 

envolvimento directo do Governo a um nível reduzido, com foco nos serviços 
públicos de qualidade;  

f. Sempre que surgirem benefícios privados, introduzir mecanismos de recuperação 
de custos ao longo do tempo; 

g. Fortalecer a integração da agricultura, pecuária e gestão de recursos naturais no 
planeamento rural; 

h. Recorrer a processos participativos aquando do trabalho com as comunidades; 
i. Dar resposta às necessidades específicas das mulheres, crianças, jovens e grupos 

desfavorecidos; 
j. Incorporar a sustentabilidade ambiental como um elemento genuíno em todos os 

programas; 
k. Proteger habitats e espécies designados; 
l. Aproveitar os recursos de uma forma eficiente, evitando o desperdício e 

maximizando o benefício do seu uso para a comunidade; 
m. Ser transparente e responsável; 
n. Estabelecer parcerias estratégicas na prestação de serviços; 
o. Recorrer a uma abordagem de cadeia de valor para desenvolver mercados; e 
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p. Apostar na inovação.   
 
3.3. Objectivos estratégicos do plano 

A experiência revela que o sector agrícola só poderá conseguir um crescimento e 
desenvolvimento sustentáveis se os cinco principais motores apresentados de seguida 
trabalharem em cooperação: 
a. Tecnologia 

Novas tecnologias para pequenos e grandes agricultores e outros beneficiários, 
desenvolvidas a partir de investimentos em actividades de pesquisa por parte do 
sector público e privado. As novas tecnologias deverão ir ao encontro das 
necessidades em constante mudança. 

b. Capital humano 
Melhoria do capital humano a todos os níveis – profissional, directivo, técnico e 
artesanal – conseguida através dos investimentos em escolas, colégios e 
faculdades de agricultura, florestas e recursos naturais (incluindo pescas), bem 
como formação prática e desenvolvimento de competências. 

c. Infra-estrutura física e biológica 
Crescimento sustentável em termos de infra-estruturas físicas e biológicas, 
através de investimentos em estradas, represas, sistemas de irrigação, 
estruturas de armazenamento, electricidade rural, sistema de informação e 
melhorias genéticas das culturas, pecuária, culturas arbóreas e pescas. 

d. Institutos 
Instituições de pesquisa, extensão, crédito, marketing e informação que 
prestam serviços a pequenos produtores e pescadores de forma efectiva.  

e. Acordos políticos e institucionais  
Um ambiente político propício, com orçamentação sustentável, compromisso 
para com a agricultura, boa governação, acordos institucionais e reforma agrária 
adequada, fixação de preços, políticas de marketing e comércio, para assim 
permitir o crescimento agrícola, a segurança alimentar e um desenvolvimento 
económico mais alargado. 

Ao procurar seguir uma estratégia de desenvolvimento agrícola, é importante 
reconhecer duas das características dos principais impulsionadores. Em primeiro lugar, 
nenhum impulsionador pode, por si só, encorajar o crescimento económico de forma 
sustentável. Em segundo, é necessário o investimento a longo prazo para que haja uma 
consolidação. Esta percepção, aliada ao PEDN 1011-2030 e à análise situacional, orientou 
o processo de identificação dos objectivos estratégicos do MAP. 
Para 2014-2020, e para o cumprimento do PEDN, o MAP irá focar-se em cinco Objectivos 
Estratégicos (estratégias), os quais assentam uns nos outros: 
a. Aumento sustentável na produção e produtividade de culturas específicas, espécies 

de animais, pescas e silvicultura; 
b. Intensificar e melhorar o acesso aos mercados nacionais e de exportação, e a 

agregação de valor; 
c. Melhorar o ambiente propício;  
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d. Assegurar que o MAP e as agências associadas sejam consolidados, configurados e 
equipados no sentido de dar resposta ao PEDN 2011-30 e ao Plano Estratégico do 
MAP 2014-20; e 

e. Intensificar a conservação, gestão e utilização sustentáveis dos recursos. 
A lógica subjacente da estratégia é a de que, ao optimizar a produtividade a longo prazo 
de empresas existentes e emergentes, (produzindo excedentes) e/ou ao dar assistência 
aos agricultores e pescadores no sentido de amplificar a cadeia de valor através de 
investimentos públicos em infra-estruturas, marketing e agregação de valor, registar-se-
á uma melhoria nos rendimentos rurais e meios de subsistência. Os investimentos 
objectivados na produção e comercialização de culturas alimentares básicas irão 
resultar na melhoria da segurança alimentar e nutrição ao nível familiar. O sector 
agrícola conseguirá assim um melhor retorno e uma maior competitividade. O ambiente 
propício e a consolidação organizacional facilitarão e acelerarão esta transformação, 
desde que não resulte numa degradação acrescida da base de recursos naturais e 
biodiversidade do país. 

 
3.4. Objectivo estratégico 1:  Aumento sustentável na produção e produtividade de 

culturas específicas, pecuária, pescas e silvicultura. 

A baixa produtividade tipifica a agricultura em Timor-Leste. Quer a intensificação: 
aumento da produtividade por unidade (ex. por hectare ou por cabeça de gado), quer a 
expansão: aumento do número de unidades (ex. número de hectares cultivados ou 
quantidade de animais), são necessárias para incrementar a produção geral e criar os 
excedentes necessários para o take-off. A chave para uma produção mais eficiente e 
uma competitividade melhorada reside na disponibilidade e utilização de insumos de 
produção e na aplicação de tecnologias superiores de produção e pós-colheita, no 
sentido de reduzir os prejuízos. O aumento da produtividade e da eficiência depende 
essencialmente da utilização de tecnologias avançadas.   

 
 

Melhoria da efeciência & 
prestaçõo de serviços por 

parte do MAP & apoio e in-
centivos do Governo 

Produtividade optimi-
zada 

Segurança alimentar famil-
iar & excendentes comer-

cializaves 

Merkadoria & 
agregaçõo de 

valor 

Mais rendimentos & criar e 
emprego & poupança e ob-

tenção de divisas 

Visão: 
Segurança alimentar e nutri-
cional & redução da pobreza 

& crescimento económico 

 Ambiente propocio (politica, legislação, instituições, infraestrutura e incentivos; 

 Sustentabilidade ambiental e ekologica; 

 Parceria e partisipação do sector privado; 

Figura 3.1: Lógica do Plano Estratégico  



 
3.4.1 Objectivo específico 1.1: Intensificar a contribuição da pesquisa agrícola para a 

produtividade agrícola sustentável, segurança alimentar, e redução da pobreza e 

malnutrição. 

A pesquisa de financiamento público continuará a desempenhar um papel-chave na 
intensificação da produtividade. Este subobjectivo irá focar-se em três principais 
áreas: (a) Desenvolver novas tecnologias, práticas e estratégias para culturas ou 
empreendimentos tradicionais ou emergentes, incluindo a recolha, caracterização e 
avaliação de germoplasma (dando a devida consideração às alterações climáticas); 
(b) Maior utilização de novas tecnologias e conhecimento; e (c) Maior eficácia da 
Pesquisa e Desenvolvimento Agrícola Nacional. Isto inclui a criação do Instituto de 
Pesquisa e Desenvolvimento de Timor-Leste, o qual será responsável por orientar e 
planear investimentos adicionais na pesquisa para o desenvolvimento, a extensão 
para os principais subsectores agrícolas e o estabelecimento de um centro de 
pesquisa de produção animal.     

 
3.4.2 Objectivo específico 1.2: Aumentar o acesso dos agricultores a informação, 

conhecimento e tecnologia relevantes e desenvolver as competências de utilização 

através de serviços de extensão efectivos, eficientes, sustentáveis e descentralizados. 

Este subobjectivo tem como meta: (a) melhorar a utilização de novas tecnologias e 
informação; (b) desenvolver o agronegócio ao nível da exploração agrícola; e (c) 
ligar os produtores primários ao conhecimento e aos prestadores de serviços, o que 
implica a melhoria do sistema de educação agrícola, direccionado para a procura e 
para a prática, e para um maior profissionalismo; optimizar as competências dos 
extensionistas, peritos e produtores primários; estabelecimento de um sistema 
contínuo para o treino de competências ao longo da cadeia de valor; e melhorar a 
gestão da extensão agrícola e execução eficiente de campanhas de extensão.  

 
3.4.3 Objectivo específico 1.3: Reduzir os prejuízos através de um melhor controlo de 

ervas daninhas, pestes, vectores e doenças. 

A meta deste subobjectivo é  apoiar a melhoria do fornecimento de alimentos ao 
nível familiar, controlando ervas daninhas, pestes, doenças, vectores e parasitas que 
levam a perdas de produção no terreno de cultivo e durante o armazenamento. 
As principais áreas de enfoque incluem: (a) Consolidar o diagnóstico de pestes, 
doenças, vectores e parasitas; (b) Administrar e operar programas de quarentena; 
(c) Vigilância e comunicação de informações; (d) Regimes sanitários e 
fitossanitários, incluindo a gestão de ervas daninhas; (e) Coordenar, monitorizar e 
avaliar programas e políticas; e, (f) Legislação e regulamentos sobre saúde pública 
veterinária, quarentena e doenças animais.   

 
3.4.4 Objectivo específico 1.4: Desenvolver recursos de água para a produção 

agrícola, nomeadamente uma irrigação sustentável, água para animais e aquicultura. 

O objectivo deste programa é o de aumentar a produção agrícola através de uma 
utilização mais eficiente da água disponível. As áreas de enfoque incluem a 
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reabilitação, extensão e protecção de sistemas de irrigação, aspectos relacionados com 
a eficiência de utilização de água, e exploração e criação de lençóis freáticos, incluindo a 
popularização de um poço tubular. As actividades previstas incluem estudos de 
viabilidade para represas e um inventário abrangente de sistemas de irrigação, incluindo 
a irrigação comunitária em pequena escala e a exploração de lençóis freáticos para a 
montagem de poços tubulares.  

 
3.4.5 Objectivo específico 1.5: Intensificar a utilização de tecnologias que optimizam a 

produtividade laboral, inclusive a mecanização adequada e outras práticas relacionadas 

com a gestão de quintas. 

Este programa tem como meta a intensificação da produtividade laboral através de 
tecnologias adequadas. O programa irá focar-se: (a) No desenvolvimento e promoção 
de tecnologias adequadas, incluindo a tracção animal e mecanização; (b) Na promoção 
da mecanização para o aumento da produção de arroz; (c) No desenvolvimento de 
parcerias público-privadas e no estabelecimento de modalidades para o financiamento 
de empreendimentos privados com vista à prestação de serviços; e (d) No apoio a um 
centro de mecanização e extensão. 

 
3.4.6 Objectivo específico 1.6: Acelerar a produção de determinados empreendimentos 

estratégicos através da especialização e divisão por zonas agrícolas. 

Um dos princípios do desenvolvimento agrícola durante este período é o recurso a uma 
abordagem focada em produtos. Quando aplicada a determinados produtos, esta 
abordagem produziu bons resultados em muitos países. Isto está em sintonia com a 
abordagem indicada no PEDN, segundo a qual determinadas metas são definidas para 
determinados produtos. 
O PEDN 2011-2030 identificou uma série de empreendimentos nos quais o MAP irá incidir 
para acelerar a produção, de forma a assegurar a segurança alimentar e a subsistência 
rural. O programa do V Governo Constitucional (2012-2017) salienta três tipos de 
empreendimentos: culturas alimentares e hortícolas que contribuem para a segurança 
alimentar e nutricional; o empreendimento que contribui para a substituição das 
importações; e culturas ou empreendimentos de exportação, tradicionais e novos, que 
contribuem para a balança de pagamentos. Este subobjectivo lida com estes 
empreendimentos. 

 
Componente 1  

Produção de culturas alimentares e hortícolas  

A meta deste programa é a de aumentar a produtividade, a produção geral e a qualidade 
de culturas alimentares importantes. Aqui incluem-se: arroz, milho, mandioca, batata-
doce, feijão-mungo, amendoim, frutos tais como o rambutão, pêssegos e ameixas, e 

vegetais de valor elevado com potencial para a substituição das importações. O foco será a 
integração da produção de culturas e criação de animais, juntamente com a adaptação e 
promoção de sistemas agrícolas rentáveis e sustentáveis, os quais façam uso das chuvas, 

da água do solo e da água de irrigação.  
As actividades constantes do programa incluirão demonstrações, no terreno, da utilização 

de sementes certificadas; a melhoria de práticas de produção; sistemas de cultivo e 
diversificação de culturas; e experimentação de variedades e multiplicação de sementes/
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material de cultivo de novas variedades.     
 

Componente 2 

Produção de culturas de rendimento 

A meta deste programa é a de intensificar e desenvolver culturas de rendimento que irão 
contribuir para a ocorrência de oportunidades lucrativas, bem como a criação de emprego 

em áreas rurais e surgimento de receitas provenientes da exportação para o país. O 
programa irá focar-se em culturas que envolvem actividades de valor acrescentado. Tal irá 

abranger as culturas tradicionais, tais como o café, o coco e a noz-moscada, bem como 
culturas emergentes, tais como o cacau, a pimenta preta, o caju, a baunilha, a avelã, o 

gengibre e outros condimentos. 
O foco está: (a) Na multiplicação de sementes/plantas semeadas; (b) Nas demonstrações 
no terreno sobre as melhores práticas de gestão de pomares; (c) No processamento de 

produtos de valor acrescentado; e, (e) Na formação dos agricultores sobre as operações de 
plantação em viveiros, e ainda outras práticas de gestão.   

 
Componente 3 

Produção do sector das pescas  

Apesar do seu grande potencial, o consumo actual anual de peixe per capita é muito baixo 
– estima-se que seja de 6,1 kg/capita/ano (MAP, 2012), embora estes valores variem 
conforme o distrito (de 1,8 kg em Bobonaro a 8,6 kg no Oecusse). No entanto, esta 

estimativa é bastante inferior à média global (17,3 kg/capita/ano); bem como à média para 
países em desenvolvimento (9,8 kg/capita/ano) e para países de baixos rendimentos onde 
se regista um défice alimentar (8,8 kg/capita/ano). O sector das pescas tem o potencial de 
contribuir significativamente para a situação alimentar e nutricional de Timor-Leste. Por 

conseguinte, deve dar-se prioridade imediata ao desenvolvimento de uma indústria 
empresarial de pesca, bem como promover-se a aquicultura de água doce em pequena 

escala e o consumo de peixe e de produtos à base de peixe.  
Este programa tem como meta o desenvolvimento dos recursos aquáticos de uma forma 

sustentável, garantindo simultaneamente a oportunidade para as comunidades costeiras e 
de interior, de beneficiarem de tais desenvolvimentos, inclusive da melhoria da nutrição. 
Dar-se-á enfoque a: (a) Capacitação; (b) Desenvolvimento de protocolos administrativos 

adequados para garantir a coordenação de todas as actividades dos programas de pesca; 
(c) Maximização do valor da pesca ao optimizar a forma como o peixe é manuseado, 

transportado, armazenado, processado e comercializado; (d) Actualização da base de 
dados da capacidade de pesca em ambientes marinhos; (e) Inventário de locais 

sustentáveis para o desenvolvimento de actividades de aquicultura costeira; (f) Extensão 
de aquicultura doméstica, recorrendo a nascentes ou lagos artificiais que podem conservar 

água de escoamento, e (f) Melhoria da monitorização e protecção das pescas através da 
implementação das leis e decretos existentes.  

As actividades deste programa serão agrupadas com base em três tópicos: (a) pescas e 
gestão de ambientes marinhos; (b) desenvolvimento da indústria de pesca; e, (c) 

aquicultura comercial e em pequena escala. A Estratégia Nacional de Desenvolvimento da 
Aquicultura (MAP 2012) propõe uma abordagem bifurcada para o desenvolvimento da 
aquicultura de água doce: (i) Dar resposta à necessidade urgente de empreendimentos 
com base na aquicultura de pequena e média dimensão em zonas agro-ecológicas, e (ii) 
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Sistemas integrados de agricultura/aquicultura em redor de sistemas de armazenamento 
de água de pequena dimensão entre famílias mais desfavorecidas, em locais de poucos 
recursos. Será dada especial atenção ao desenvolvimento da aquicultura baseada em 

tecnologias de baixo custo e que sejam ambientalmente adequadas, socialmente aceitáveis 
e economicamente viáveis. O PEDN propõe a introdução de três tipos de actividades de 

aquicultura para comunidades costeiras até 2020.   
 

Componente 4 

Criação de animais 

A meta deste programa é a de aumentar a produção de alimentos à base de carne, o 
consumo de proteínas animais e os rendimentos dos pequenos produtores. Dar-se-á 
enfoque a: (a) Prevenção e erradicação de doenças animais através da vacinação; (b) 
Melhoria da gestão dos porcos e aves segundo sistemas tradicionais; (c) Aumento da 

criação de gado e práticas de gestão; (d) Construção de matadouros e unidades de 
desmancho, e reabilitação de matadouros já existentes; e, (e) Criação de uma associação 

de criadores de gado.     
 

Componente 5 

Produção florestal 

A meta deste programa é a de desenvolver políticas, legislação e estratégias de gestão 
adequadas, que formarão a base para a formulação e implementação de planos de gestão 
de florestas para facilitar uma gestão sustentável dos recursos florestais em Timor-Leste. 
Serão feitos esforços no sentido de encorajar a participação de comunidades rurais e de 

outras partes interessadas em todos os aspectos da gestão de recursos florestais. As 
principais áreas de enfoque incluem: (a) Reflorestação e reabilitação de florestas; (b) 
Protecção florestal e gestão de recursos florestais;  (c) Produção e utilização florestal. 

A reflorestação, a gestão de bacias hidrográficas e a definição de áreas protegidas 
constituem as principais actividades de desenvolvimento no sector florestal. Outras 

actividades-chave, de grande potencial, incluem a agricultura florestal, o estabelecimento 
de culturas cruzadas de árvores de fruto e árvores económicas, e o desenvolvimento de 

pomares.   
 
3.5. Objectivo estratégico 2: Intensificar e melhorar o acesso aos mercados (nacionais e 

de exportação), e a agregação de valor 

O acesso aos mercados – quer nacionais quer de exportação (incluindo nichos de 
mercado) – é crucial para se poder beneficiar da produção de excedentes. Além disso, 
deverá procurar-se, a todo o custo, encorajar o processamento parcial de produtos 
primários para aumentar a parcela atribuída aos produtores dos preços dos produtos 
finais para o consumidor, bem como reduzir as importações.    
O objectivo deste programa é o de optimizar o acesso aos, e a rentabilidade dos, 
mercados através de uma competitividade sustentada e a agregação de valor, e 
intensificar a prestação eficiente de serviços no fornecimento de insumos dos sectores 
agrícolas, agro-processamento, marketing e redução das importações. 
De forma a empossar os pequenos produtores no sentido de desempenharem um papel 
construtivo no desenvolvimento e transformação do sector agrícola, deverão ter acesso 
a insumos e a serviços de assistência. É importante melhorar e expandir os serviços de 

23 



assistência existentes para que possam dar resposta às necessidades de todos os 
produtores. 

 
3.5.1 Objectivo específico 2.1: Desenvolver e implementar normas de segurança e 

mecanismos de controlo de qualidade em relação às colheitas, animais, pescas e 

produtos de silvicultura. 

A qualidade dos produtos agrícolas em Timor-Leste é normalmente bastante baixa. Esta 
questão leva à redução dos rendimentos agrícolas e da competitividade nos mercados 
nacionais e internacionais. A segurança alimentar é uma questão que suscita 
preocupação. 
Este programa irá focar-se na classificação e garantia de qualidade, bem como nos 
padrões de segurança dos inputs e outputs. A quarentena e o controlo da qualidade são 
abordagens essenciais para o desenvolvimento de novas indústrias agrícolas, em 
especial aquelas com potencial de exportação. 
A consolidação da capacidade do MAP em fazer valer os padrões de segurança e a 
garantia de qualidade será um componente-chave deste programa.   

 

3.5.2 Objectivo específico 2.2: Promover o acesso e utilização de insumos de alta 

qualidade, materiais de plantação e stock, e equipamento de pesca. 

A agricultura em Timor-Leste é caracterizada pela utilização reduzida de insumos 
modernos, o que resulta num volume de produção baixo. O foco deste programa é a 
consciencialização entre os produtores sobre a importância de adoptar insumos de alta 
qualidade, tais como os fertilizantes, sementes, materiais de cultivo e equipamento – e 
a garantia de que têm acesso aos mesmos. Este processo pode envolver a consolidação 
de uma estrutura reguladora, a qual contribui para a melhoria dos investimentos e da 
capacidade de fornecimento, e/ou para a capacitação da instituição envolvida no 
fornecimento de insumos.  

 
3.5.3 Objectivo específico 2.3: Promover a diversificação (incluindo a exploração de 

nichos de mercado) e actividades de agregação de valor no âmbito dos subsectores 

Timor-Leste é essencialmente um exportador de produtos não processados. Por 
conseguinte, o presente programa irá estudar as cadeias de valor de todos os principais 
produtos, identificar e promover opções para a agregação de valor, e ainda explorar as 
oportunidades para nichos de mercados especializados (ex. produtos orgânicos). Tal 
poderá também atrair parcerias público-privadas para o agro-processamento; geração e 
disseminação de rentabilidade, informação para a selecção de empreendimentos; e 
capacitação para serviços de desenvolvimento empresarial.  

 
3.5.4 Objectivo específico 2.4: Assegurar a infra-estrutura de mercado rural, inclusive 

estruturas adequadas para reduzir as perdas pós-colheita. 

A meta deste programa é a de melhorar a estratégia e a infra-estrutura de mercado no 
sentido de ajudar a preservar a qualidade da comercialização e processamento dos 
produtos, reduzir os custos de comercialização e dar assistência aos produtores para 
que beneficiem da comercialização. O programa irá focar-se nas seguintes áreas: 
estruturas de armazenamento; tratamento pós-colheita; promoção e/ou melhoria da 
construção e infra-estrutura de mercado; matadouros e unidades de desmancho; e 
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estabelecimento de pontos de recolha. Serão feitas tentativas no sentido de iniciar 
projectos-piloto que visam a melhoria de infra-estruturas de mercado rurais e 
intensificar o recurso a boas práticas para o desenvolvimento de mercado rural. 

 
3.5.5 Objectivo específico 2.5: Promover o marketing colectivo, apoio a Grupos e 

Associações de Agricultores 

O marketing colectivo ou de grupo é uma forma lógica e simples de encorajar os 
produtores. No trabalho conjunto, os produtores identificam as necessidades dos 
membros, consolidam a suas exigências, reúnem o seu poder económico e abordam as 
lacunas de mercado. 
A meta deste programa é a de facilitar o marketing de insumos e produtos agrícolas 
através de grupos e associações de agricultores. As áreas de enfoque incluem: (a) 
Marketing e comércio de produtos agrícolas; (b) Venda/aquisição de insumos agrícolas 
(sementes, fertilizantes, crédito, pesticidas, alfaias agrícolas, medicamentos 
veterinários, redes e equipamento de pesca, etc.); (c) Transporte de produtos agrícolas 
do local de cultivo para os mercados; e (d) Disseminação da informação de mercado.  
As cooperativas agrícolas constituem uma estrutura importante para o apoio a 
pequenos produtores. Deverá encorajar-se a definição de uma acção colectiva e o 
estabelecimento de cooperativas nos vários subsectores. O apoio às cooperativas de 
marketing pode ser uma componente deste esforço.  

 
3.5.6 Objectivo específico 2.6: Promover a participação do sector privado no 

fornecimento de insumos e marketing de produtos, incluindo o processamento e a 

agregação de valor. 

O PEDN prevê que o sector privado seja a principal fonte de crescimento em termos de 
rendimentos e emprego nas áreas rurais de Timor-Leste. O sector privado desempenha 
um papel vital no desenvolvimento agrícola (o que inclui as pescas e a silvicultura) em 
áreas, tais como o desenvolvimento de infra-estrutura rural, transporte, 
armazenamento, manufactura e processamento, marketing, serviços contratuais e o 
fornecimento de insumos. 
O programa está focado na criação de um ambiente propício à participação do sector 
privado, facilitando as parcerias público-privadas e assegurando as competências e 
assistência necessárias. 

 
3.6 Objectivo estratégico 3: Optimizar o ambiente propício (legislação, políticas, 

instituições e infra-estruturas). 

É crucial para o sector que haja políticas adequadas e seja feita uma implementação 
efectiva. O programa tem como meta prestar uma análise e aconselhamento políticos, e 
contribuir para uma implementação efectiva de questões políticas críticas com as quais 
o sector agrícola se depara. 
Este objectivo estratégico lida com políticas, instituições, legislação e a infra-estrutura 
necessária para o processo de transformação agrícola. O desenvolvimento de políticas e 
os acordos institucionais são extremamente importantes dado que a agricultura, as 
pescas e a silvicultura dependem consideravelmente do desenvolvimento e 
implementação de políticas num grande número de áreas.  
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3.6.1 Objectivo específico 3.1: Estabelecer o enquadramento legal e político, que seja 

funcional, transparente e responsável, e desenvolver a capacidade de análise e 

implementação de políticas. 

A meta deste programa é a de identificar e analisar as limitações políticas críticas com 
impacto nos subsectores agrícolas (inclusive a educação agrícola). 
Algumas das principais áreas de política agrícola, que requerem análise, incluem: 
substituição das importações; promoção da exportação; irrigação e repartição da água; 
legislação e regulamentos sobre a saúde pública veterinária; quarentena e doenças 
animais; apoio a determinadas actividades de produção; insumos subsidiados; e 
medidas de comercialização.   

 
3.6.2 Objectivo específico 3.2: Garantir que a coordenação e as responsabilidades sejam 

assumidas de uma forma coerente, permitindo uma melhor implementação e gestão das 

políticas e programas sectoriais.  

Há uma necessidade crítica de acompanhar a implementação de novas políticas, ou 
existentes, de forma a dar feedback aos responsáveis pela formulação das políticas, e 
identificar e abordar limitações relacionadas com a implementação de políticas. 
Deverá dar-se prioridade à realização de uma análise crítica das políticas que estão a ser 
implementadas, no sentido de se avaliar a sua eficácia e tirar lições com vista a um 
planeamento futuro. 

 
3.6.3 Objectivo específico 3.3: Estabelecer e manter um sistema funcional de estatística 

agrícola que fornece informação adequada e oportuna às partes interessadas do sector, e 

que constitui o ponto de partida para as actividades de planeamento e gestão do MAP. 

Os vários relatórios em torno da agricultura salientam as inconsistências dos dados 
reportados. Existem algumas dúvidas sobre a veracidade dos dados disponibilizados ao 
MAP. Esta questão representa uma grande limitação ao planeamento e 
desenvolvimento do sector. 
As oportunidades de mercado nem sempre estão disponíveis devido à falta de 
informação. A qualidade, custos e disponibilidade temporal da informação de mercado 
afecta, em grande escala, a competitividade de muitos participantes do sistema de 
alimentação agrícola. Além disso, os riscos de mercado e ao nível dos preços podem ser 
mitigados através do fornecimento oportuno de informação de mercado exacta. 
A meta deste objectivo é a de produzir meios de recolha, gestão e distribuição de dados 
de boa qualidade a partes interessadas relevantes, de forma a facilitar um melhor 
planeamento e tomada de decisão. Tal irá contribuir também para o desenvolvimento 
de um sistema nacional de informação estatística alimentar e agrícola. 

 
3.6.4 Objectivo específico 3.4: Desenvolver a capacidade de tomar decisões no processo 

de planeamento e orçamentação, fornecendo informações e análises precisas e 

actualizadas sobre as questões climáticas. 

Quanto melhor for a qualidade da informação meteorológica fornecida, mais eficiente 
será o planeamento de estratégias de adaptação no futuro. 
Este programa irá incidir na identificação dos efeitos das alterações climáticas, 
vulnerabilidade e medidas de actuação, melhoria das previsões climáticas e capacitação 
de indivíduos para que integrem as questões das alterações climáticas nas actividades 
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de planeamento.  
 
3.6.5 Objectivo específico 3.5: Desenvolver sistemas de alerta precoce e monitorização 

das condições meteorológicas no sentido de mitigar o impacto da variabilidade climática 

no sector agrícola, bem como facilitar a adaptação à mesma.  

A agricultura, por definição, é uma indústria sujeita a riscos constantes devido à 
variação climática, pestes, doenças, preços e ainda desastres naturais, tais como a seca, 
as cheias e os ciclones. 
É necessário desenvolver uma estratégia abrangente de gestão de riscos, bem como 
um sistema de alerta precoce, que inclua o acesso a, e utilização de, informação 
meteorológica importante, atempada, precisa e gratuita, bem como estratégias de 
mitigação, de forma a combater os efeitos da variabilidade climática. 
A consolidação do Sistema de Informação Geográfica (SIG) e de serviços informativos 
sobre recursos naturais e uso das terras de detecção remota, que fornecem informação 
precisa e fiável para a tomada de decisões, incluindo o planeamento do 
desenvolvimento distrital e ao nível do suco, constituirão componentes importantes 
deste programa.  

 
3.7 Objectivo estratégico 4: Assegurar que o MAP e as agências associadas sejam 

consolidados, configurados e equipados no sentido de dar resposta ao PEDN 2011-30 e 

ao Plano Estratégico do MAP (2014-2020). 

Este objectivo estratégico pretende transformar o MAP e as respectivas agências para 
que se assumam como uma organização eficiente, orientada para os clientes, centrada 
nos efeitos e responsável, equipada para poder prestar serviços relevantes e cumprir o 
estabelecido no PEDN e no Plano Estratégico do MAP. No âmbito do MAP deverá dar-se 
prioridade máxima ao quadro de boa governação de forma a construir-se um sector 
público agrícola coerente, orientado para os clientes e transparente, garantindo assim 
uma base sólida para o alcance da meta estratégica. O MAP deverá possuir a 
capacidade, bem como os mecanismos operacionais, para ir ao encontro do 
estabelecido no PEDN e no seu Plano Estratégico. 

 
3.7.1 Objectivo específico 4.1: Rever a estrutura organizacional, os mecanismos de 

governação e as modalidades de operação, de forma a garantir que o MAP e as agências 

associadas trabalhem como organizações modernas, relevantes e orientadas para o 

cliente. 

Este objectivo pretende desenvolver mecanismos estruturais e de governação 
adequados para implementar o Plano Estratégico do MAP. Uma boa governação e uma 
estrutura adequada deverão garantir que as instituições e organizações (bem como os 
indivíduos que trabalham nestas organizações) cumprem a finalidade prevista de forma 
eficaz e eficiente em qualquer condição, e que os procedimentos facilitam a 
transparência e responsabilidade e prestam os incentivos necessários para um melhor 
desempenho.   
Esta componente tem quatro funções centrais: (a) Determinar a estrutura 
organizacional mais indicada para o Plano Estratégico do MAP; (b) Apoiar na gestão 
efectiva, assegurando a monitorização, apoio, ajuste e facilitação de todas as 
actividades e procedimentos; (c) Fazer alterações à organização e instituições 
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existentes ou criar novas no sentido de colmatar a lacuna entre a estrutura existente e a 
“ideal”; e (d) Com base nesta análise, rever o mecanismo actual de governação e as 
modalidades de operação do MAP. Tal deverá objectivar também a intensificação da 
coordenação e comunicação internas.  

 
3.7.2 Objectivo específico 4.2: Desenvolver e implementar uma estratégia e programa de 

desenvolvimento e capacitação de recursos humanos com vista a optimizar a 

produtividade do pessoal do MAP. 

O recurso mais crítico de qualquer organização é o humano. Apesar do número de 
funcionários no MAP ter registado um aumento significativo, a competência e 
habilidades necessárias para o cumprimento do Plano Estratégico do MAP são ainda 
inadequadas. Os novos extensionistas de suco (ES) possuem competências técnicas e 
de extensão muito limitadas, bem como um orçamento operacional reduzido.  
Muitos esforços de desenvolvimento não foram bem sucedidos devido à falta de 
capacidade humana. O MAP deverá desenvolver e implementar uma estratégia 
abrangente de capacitação a partir de uma análise de competências, da descrição clara 
de funções e de uma avaliação das necessidades de formação. Esta estratégia deverá 
focar-se na capacitação a longo prazo, orientada para a formação da pessoa, e na 
formação de competências a curto prazo, bem como a atribuição de novas ferramentas 
ao pessoal existente, sendo ambas vitais para o aumento da produtividade. 
 

3.7.3 Objectivo específico 4.3: Desenvolver e implementar uma estratégia de gestão e 

transmissão de conhecimento para permitir uma tomada de decisão efectiva e assegurar 

a responsabilidade. 

Esta estratégia irá focar-se em dois aspectos importantes, nomeadamente a gestão do 
conhecimento e a comunicação. A economia mundial está a ser rapidamente 
transformada numa economia de conhecimento e em rede. O objectivo da componente 
de gestão de conhecimento é o de construir uma abordagem integrada e sistemática 
para identificar, gerir e partilhar conhecimento e informação agrícolas. Os principais 
aspectos incluirão o desenvolvimento de linhas de orientação e de um quadro e 
processos institucionais para a gestão do conhecimento na agricultura. 
É necessário criar um mecanismo de comunicação eficaz para distribuir e partilhar 
outputs, resultados, lições aprendidas e boas práticas, uma vez que está relacionado 
com o sistema de inovação agrícola (SIA), aumentando assim a visibilidade, o impacto e 
a responsabilidade do investimento do MAP. O MAP deverá também desenvolver e 
disseminar materiais direccionados para as principais partes interessadas e utilizadores 
de conhecimento, incluindo os responsáveis pela formulação de políticas. Dado o 
cenário actual de financiamento, o MAP depara-se com uma necessidade urgente de 
desenvolver e implementar um sistema de gestão de conhecimento e comunicação. 

 
3.7.4 Objectivo específico 4.4: Desenvolver e implementar uma estratégia de M&A  

A capacidade de definir, medir e avaliar o desempenho é uma condição essencial para a 
melhoria e responsabilidade de uma organização. Os mecanismos usados actualmente 
para rever e analisar o desempenho do MAP são os vários relatórios maioritariamente 
focados nas actividades, finanças e, até certo ponto, no output.  
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São feitos poucos esforços no sentido de monitorizar 
e reportar os resultados e o impacto. Não há muitos 
indícios de que a informação de monitorização seja 
usada para a gestão, planeamento ou até mesmo 

para o processo de tomada de decisão. Assim, o 
MAP deveria empregar o PEDN e o seu Plano 
Estratégico como base para o desenvolvimento de 
um quadro de resultados estratégicos e de um 
sistema integrado (ver Figura 3.2) com o conjunto 
de indicadores, conducentes a um sistema de M&A 
baseado em necessidades. Isto deverá também 
identificar os métodos de recolha de dados, bem 
como a frequência, responsabilidade pela recolha e 

a forma como os dados serão geridos e usados.   
Cada projecto deveria ter o seu próprio quadro de resultados com uma componente de 
M&A integrada no planeamento e implementação de projectos.  O quadro lógico do 
Plano Operacional a Médio Prazo deverá ser operacionalizado de forma a desenvolver-
se um sistema de M&A baseado em necessidades. Este sistema deveria dar resposta às 
necessidades daqueles com poder de decisão no MAP.  
 

3.7.5 Objectivo específico 4.5:  Rever a política e práticas de RH no sentido de garantir 

as competências e incentivos necessários, para assim optimizar o desempenho do pessoal 

do MAP. 

Em conjunto com o plano de desenvolvimento de recursos humanos deverá analisar-se 
e actualizar-se a estratégia e política de gestão de recursos humanos para garantir a 
retenção de pessoal e prestar os incentivos necessários, incluindo a melhoria das 
condições de trabalho que optimizam a produtividade do capital humano do MAP. 

 
3.7.6 Objectivo específico 4.6: Desenvolver e implementar uma estratégia de parceria 

para o MAP. 

Para dar resposta às diversas necessidades e desafios multifacetados do sector, é 
necessário cultivar parcerias estratégicas. Assim, a implementação do plano a médio 
prazo deverá ser fundamentado por parcerias estratégicas — uma parceria baseada em 
metas e valores comuns, estabelecendo a confiança e encorajando a cultura de 
inovação e a aprendizagem a partir da experiência. A construção de uma cultura 
colaborativa no âmbito de uma organização representa um grande desafio. As 
estratégias de parceria deveriam focar-se na colaboração interna e externa. As parcerias 
externas englobam as relações inter-governamentais, parcerias públicas e público-
privadas, parcerias com organizações de agricultores e da sociedade civil, organizações 
não-governamentais e parceiros de desenvolvimento. 
A estratégia de parcerias deverá clarificar as funções e responsabilidades entre as 
direcções nacionais e distritais da agricultura e as autoridades locais; estabelecer a 
estrutura para orientar e gerir a formulação, alinhamento, implementação, 
monitorização e avaliação de políticas e programas; estabelecer uma estrutura para a 
coordenação integrada do planeamento orçamental e despesas; introduzir um sistema 
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de gestão de informação; introduzir uma estrutura, normas e padrões aplicáveis ao 
plano de desenvolvimento de recursos humanos e respectiva implementação; e facilitar 
a capacitação organizacional direccionada para as direcções nacionais e distritais e para 
o pessoal do sector. 
Os parceiros estratégicos terão também de determinar a forma como os recursos de 
cada parceiro são afectados e geridos no processo de implementação de várias 
estratégias, programas e projectos. Deverá abordar-se também os aspectos 
relacionados com o estabelecimento e consolidação da cooperação nacional e 
internacional em rede. 

 
3.7.7 Objectivo específico 4.7: Desenvolver e implementar uma estratégia de mobilização 

de recursos para assegurar o financiamento adequado e sustentável do MAP. 

 O sucesso do MAP depende extensivamente do sucesso da mobilização do 
financiamento, permitindo ao MAP prestar os serviços que lhe competem. O 
financiamento sustentável é vital para que o MAP possa cumprir a sua missão e atingir 
as metas constantes do PEDN. 
O alcance das metas ambiciosas, definidas no PEDN, e a implementação eficaz do Plano 
Estratégico do MAP requer competências financeiras e humanas adicionais. A alocação 
actual de fundos por parte do Governo de Timor-Leste é extremamente desapropriada 
para que se possa cumprir o Plano Estratégico do MAP, dado que a maior parcela do 
orçamento se destina ao pagamento dos salários dos funcionários, bem como de 
benefícios, custos operacionais e manutenção de equipamentos e instalações. Ao 
incrementar a alocação orçamental actual, o MAP poderá prestar um serviço mais 
eficaz, o que permitirá atingir as metas estabelecidas no PEDN. 
O MAP depende extensivamente do apoio dos doadores para a implementação das 
suas actividades no terreno. Há também um forte indicador de que o valor absoluto do 
financiamento dos doadores poderá não registar aumentos significativos. Embora se 
deva fazer todos os esforços no sentido de obter mais fundos do governo, o MAP 
deverá identificar formas inovadoras de mobilizar recursos adicionais. Assim, o MAP 
deverá desenvolver uma estratégia de mobilização de recursos e montar uma 
campanha de mobilização de recursos com vista a implementar o seu Plano Estratégico. 

 
3.8 Objectivo estratégico 5: Conservação e gestão de recursos naturais 

A agricultura, por natureza, depende da utilização da base de recursos naturais do país, 
ou seja, o solo, a água, a floresta, os recursos marinhos e biodiversidade. A gestão das 
relações entre a agricultura, a conservação dos recursos naturais e o ambiente é uma 
parte integrante do recurso ao desenvolvimento agrícola com vista ao desenvolvimento 
nacional. 
Enquanto que qualquer esboço e implementação de projecto devem ter em 
consideração a conservação e sustentabilidade dos recursos naturais, deverá tomar-se 
medidas adicionais para lidar com as questões de sustentabilidade ecológica. Esta 
questão é igualmente abordada de forma implícita em outros objectivos estratégicos e 
áreas programáticas.  
Esta estratégia terá impacto no uso das terras, na divisão por zonas de terra agrícola de 
grande potencial, na preservação de territórios delicados, na diversidade biológica e nos 
recursos hídricos. 
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3.8.1 Objectivo específico 5.1: Gestão e utilização sustentáveis dos recursos naturais. 

O objectivo desta estratégia é o de capacitar os utilizadores primários a usar os recursos 
naturais de uma forma produtiva e sustentável, de forma a preservar, ou até mesmo 
optimizar, a base dos recursos naturais para que possa dar resposta às necessidades 
das gerações futuras.  
Na gestão de recursos naturais, deverá reconhecer-se a existência de sistemas 
tradicionais e locais de gestão de recursos naturais e apoiar-se as comunidades no 
sentido de obterem o reconhecimento formal das suas regras comunitárias.  
O programa irá focar-se em dois aspectos. Em primeiro lugar está a promoção da 
capacidade das comunidades locais de proteger e gerir os seus recursos, ao (a) 
desenvolver e implementar o planeamento da utilização participativa da terra ao nível 
das comunidades, permitindo a cada comunidade identificar, mapear e definir 
diferentes classes de adequação da terra e a utilização mais adequada para as 
diferentes classes, bem como locais importantes e/ou principais espécies, e (b) 
melhorar o conhecimento sobre os habitats marinhos e costeiros. A segunda área 
consiste em promover a cooperação de fracções regionais no sentido de melhorar a 
gestão e conservação do ambiente marinho e abordar as questões transmigratórias, 
incluindo a protecção da zona económica exclusiva de Timor-Leste, e estabelecer 
acordos internacionais para optimizar a conservação e uso sustentável dos recursos 
naturais de Timor-Leste. 

 
3.8.2 Objectivo específico 5.2: Aumentar o conhecimento, protecção e utilização da 

biodiversidade em Timor-Leste. 

O foco estará na conservação e utilização da biodiversidade genética das plantas, 
animais, terrestre e marinha. 
 

3.8.3 Objectivo específico 5.3: Desenvolvimento e disseminação de práticas industriais 

agrícolas, favoráveis ao meio-ambiente. 

Ao usar os recursos naturais para a transformação económica, deverá ter-se em 
especial atenção a questão da sustentabilidade. Qualquer tentativa terá como objectivo 
desenvolver as boas práticas industriais, favoráveis ao meio ambiente. A Produção 
Integrada das Culturas (ICM), os sistemas integrados de agricultura/aquicultura, a 
agricultura orgânica e a introdução de sistemas agrícolas mais robustos através de 
sistemas de rotação bem coordenados, constituem componentes-chave deste 
programa.    
 

3.8.4 Objectivo específico 5.4: Promover a conservação do património nacional e 

cultural. 

Este programa irá focar-se nos parques nacionais, áreas protegidas, bem como outros 
locais históricos de grande valor cultural para a sociedade e para o país. Tal poderá ser 
conseguido através da colaboração com outros Ministérios relevantes. 
O processo de desenvolvimento estratégico termina com a definição clara da missão, 
visão, objectivo, princípios orientadores, identificação dos objectivos estratégicos e 
suas componentes, incluindo as áreas de enfoque. Algumas das principais 
considerações para a implementação do Plano Estratégico do MAP 2014-2020 estão 
delineadas no capítulo seguinte. 
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4.1. Introdução  

O Plano Estratégico do MAP 2014-2020 define a visão, missão, objectivos estratégicos e 
principais áreas prioritárias, bem como os subobjectivos que o sector deverá cumprir. 
Este documento não abrange as actividades em detalhe do plano de implementação 
para cada um dos subprogramas. Estes aspectos serão especificados no Plano 
Operacional a Médio Prazo (POMP). Um plano de acção não pode ser desenvolvido sem 
a participação, por inteiro, dos responsáveis pela sua implementação e apresentação de 
resultados, e todo este processo requer informações detalhadas.  
Os principais passos da implementação do Plano Estratégico e as estratégias 
complementares necessárias serão discutidos nesta secção. 

 
4.2. Cumprir o objectivo estratégico do MAP 

Os principais passos para a 
operacionalização e implementação 
do Plano Estratégico do MAP estão 
delineados nesta secção. As 
principais actividades incluem a 
preparação do POMP, do Plano de 
Investimento a Cinco Anos (PICA) e 
do Plano de Trabalho e Orçamento 
Anuais.  
As relações entre estas actividades 
estão explicadas na Figura 4.1. Este 
processo é também uma tentativa de 
integrar a lógica do planeamento, a 
lógica do desempenho e a lógica do 
impacto no âmbito de uma estrutura 
única. 

Figura 4.1 Planeamento e orçamentação com base em resultados 
  
4.2.1. Comunicação mais alargada do Plano Estratégico 

O primeiro passo, e o mais importante, no processo de implementação é o de anunciar 
esta estratégia a um público o mais alargado possível. Este documento deverá ser lido 
por muitas pessoas e a informação sobre o plano de implementação deverá ser 
partilhada regularmente com principais partes interessadas, para que possam dar a sua 
contribuição para a implementação desta estratégia. 

 

4.2.2. Definição de prioridades 

A análise situacional no capítulo 2 identificou uma série de limitações. É impossível 
abordá-las a todas simultaneamente, se os recursos forem limitados. A definição de 
prioridades é a chave para o processo racional de alocação dos recursos limitados do 
MAP. Na prática, este processo de definição de prioridades envolve uma combinação de 
métodos de fornecimento e métodos orientados para a procura, a consultação 
intensiva com várias partes interessadas e um programa robusto de mobilização de 

CAPÍTULO 4 

IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DO MAP 2014—2020 

32 

Planeamento e Orçamento com base em resultados

Cadeia de 

Resultado

Quadro Estratégico

10-15 Anos Y

Plano Médio Prazo

4 Anos
Programa de Serviço e Orsamento

2 Anos

Quadro de Planeamento

Planeamento

Operacional

Metas Geral

Objectivo Estratégico

Resultado Organizacional

Resultado de Orsamento

Resultado/Serviços (Orsamento)

Plano 

Stratégico

Planos de 
Serviços Anuais

Área foco de 
impacto

F
u

n
ç
õ

e
s

P
rim

á
ria

&
 

O
b

je
c

tiv
o

s
F

u
n

c
io

n
a

l



recursos. Por conseguinte, o segundo passo do processo de implementação passa por 
definir prioridades para cada subprograma identificado. É importante assegurar-se que 
este processo é inclusivo e participativo. Há a necessidade de cada direcção analisar e 
priorizar actividades em curso e planeadas, de forma a garantir que estão em 
conformidade com as prioridades do PEDN e o PE do MAP.  
Actualmente em cada distrito, os produtores primários estão envolvidos numa série de 
actividades diversificadas. O sistema de produção actual não confere a atenção devida à 
vantagem comparativa e competitiva com base nas condições agro-climáticas e 
socioeconómicas dos distritos. A propagação dos esforços do MAP em todos os 
empreendimentos de famílias agrícolas pode não ter um impacto significativo. Por 
conseguinte, é necessário reavaliar as prioridades de cada distrito para identificar os 
principais empreendimentos (especialização) nos quais o MAP deverá focar os seus 
investimentos numa fase inicial. No processo de definição de prioridades, deverá 
reconciliar-se as prioridades distritais e as nacionais com base no PEDN. A definição de 
prioridades ao nível distrital deverá assumir-se como um primeiro passo na reorientação 
do investimento do MAP. Com base na análise, as zonas de produção podem ser 
definidas de acordo com o potencial de utilização da terra, condições agro-climáticas, 
utilização actual da terra, e viabilidade e competitividade socioeconómicas. Os 
investimentos específicos, incluindo as campanhas de extensão, deverão basear-se 
nestas zonas de produção para conseguirem um impacto visível. Enquanto que o MAP 
se foca em determinados empreendimentos, deverá haver um esforço no sentido de 
estabelecer parcerias estratégicas com parceiros de desenvolvimento, ONGs e 
organizações da sociedade civil, com vista a abordar as limitações em termos de 
prioridades em cada distrito. 

 
4.2.3. Desenvolvimento de um Plano Operacional a Médio Prazo 2014-2018 motivado por 

estratégias. 

A visão, as principais estratégias e os subprogramas apresentados no Plano Estratégico 
do MAP requerem que os parceiros tenham um plano de acção, principais indicadores 
de desempenho, metas e padrões de prestação de serviços, sistemas de monitorização 
e avaliação, e um calendário para a execução do plano proposto. 
O Plano Operacional a Médio Prazo (POMP) deverá definir claramente todas as 
iniciativas estratégicas identificadas durante o processo de definição de prioridades. 
Isto inclui os passos de acção específicos, os projectos e actividades previstos para cada 
um dos subobjectivos estratégicos; identificação dos responsáveis pela sua 
implementação (instituto e posição); identificação dos parceiros e entidades a envolver; 
identificação dos recursos necessários (recursos humanos, financeiros e máquinas), dos 
prazos, localização, indicador de desempenho e os custos. 
O Plano Operacional deverá garantir que existe uma coordenação das actividades e 
uma orientação para a meta entre as várias entidades e parceiros envolvidos na 
implementação; capacitação a todos os níveis; processos sólidos de planeamento e 
implementação (assegurar que os projectos são iniciados e finalizados de acordo com o 
calendário); a sequenciação adequada das acções de implementação; e a monitorização 
do progresso para assegurar a gestão apropriada do processo de implementação e 
responsabilidade. 
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4.2.4. Desenvolvimento de um Plano de Investimento a Cinco Anos 2014-2018 

O Plano de Investimento a Cinco Anos (FYIP) será desenvolvido com base no POMP. O 
objectivo deste exercício é garantir que as actividades planeadas tenham custos 
devidamente estimados e que está disponível apoio financeiro para a provisão eficaz e 
efectiva dos bens e serviços públicos agrícolas mais importantes aos diferentes grupos 
de clientes. Será depois elaborado anualmente um orçamento com a discriminação de 
todos os custos. Como componente deste processo, espera-se que as contribuições dos 
doadores constituam o apoio externo para as operações que poderiam ser antecipadas 
durante o período do plano. Se a intenção for de implementar todo o programa 
planeado, então a lacuna orçamental deverá ser preenchida pelo Governo e/ou outras 
fontes de financiamento. Este exercício dará ao MAP os argumentos para solicitar ao 
Ministério das Finanças uma maior alocação orçamental. É importante também 
identificar os outputs e marcos para o investimento proposto. Como componente deste 
processo, o orçamento de cada um dos subprogramas será operacionalizado de acordo 
com as prioridades de cada subprograma. As unidades responsáveis pela 
implementação das actividades deverão ser envolvidas neste exercício. 

 
4.2.5. Desenvolvimento do Plano de Trabalho e Orçamento Anuais 

O Plano de Trabalho e Orçamento Anuais 2014 será elaborado com base no Plano de 
Investimento a Cinco Anos. Em cada ano subsequente, com base na monitorização e 
avaliação das actividades, o plano de investimento para aquele ano deverá ser revisto, 
de forma a responder às mudanças em termos de contexto, necessidades e prioridades 
dos clientes, mantendo assim o plano dinâmico e relevante. Anualmente deverá 
proceder-se a uma priorização como componente da tomada de decisão em relação a 
investimentos a curto prazo. 
O Plano a Médio Prazo e o Plano de Trabalho e Orçamento Anuais deverão orientar-se 
pelos Objectivos Estratégicos e pelos subobjectivos definidos no Plano Estratégico do 
MAP, bem como pelas prioridades identificadas pelas várias direcções e distritos em 
consulta com os principais parceiros e partes interessadas. No entanto, o portfólio 
actual das actividades implementadas num certo ano será determinado, em grande 
escala, pelos recursos disponíveis. 

 
4.3. Estratégias complementares 

De forma a ir ao encontro do Plano Estratégico, o MAP deverá desenvolver uma série de 
políticas e estratégias adicionais, como parte integrante da implementação do plano. 
Isto inclui uma Estratégia de M&A, uma Estratégia de Capacitação e Desenvolvimento 
de Recursos Humanos, uma Estratégia de Mobilização de Recursos, uma Estratégia de 
Gestão de Conhecimento e Comunicação, Políticas e Estratégias de Gestão de Recursos 
Humanos, e uma Estratégia de Parcerias. Os detalhes destas estratégias 
complementares foram já debatidos no Objectivo Estratégico 4 – a consolidação 
organizacional do MAP.   
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4.4. Questões transversais – género, sustentabilidade ambiental, alterações climáticas e 

juventude  

4.4.1. Género  

O MAP possui já uma política de género. No entanto, deverá esforçar-se por integrar as 
questões de género no processo rotineiro de prestação de serviços agrícolas: 
desenvolvimento de projectos, implementação, monitorização, avaliação e 
apresentação de informação. Todos os funcionários deverão possuir as competências 
de análise de género e processos participativos. O MAP deverá estabelecer um 
mecanismo que avalie as necessidades em termos de tecnologias e serviços sensíveis às 
questões de género. 

4.4.2. Sustentabilidade ambiental 

A sustentabilidade ambiental é uma das principais responsabilidades sociais do MAP e 
dos seus parceiros, e deverá ser vista como um dos critérios de selecção e 
implementação de programas e projectos. 

 

4.4.3. Juventude 

Estima-se que, anualmente, mais de 15 000 jovens, especialmente em áreas rurais, 
terminem a escola secundária e procurem emprego na agricultura e em agro-indústrias. 
Há registos de uma grande migração rural/urbana entre esta faixa etária. Deverá 
procurar-se transformar a agricultura num negócio rentável. A retenção dos jovens na 
agricultura rural deverá ser rentável, e é necessário que se invista na educação agrícola 
e em serviços de assistência rural, de forma a fornecer as competências necessárias. 
Deverá ser dada prioridade aos investimentos nas indústrias rurais baseadas na 
agricultura.  

 

4.4.4. Alterações climáticas 

As alterações climáticas constituem um problema real, o qual tem impacto nas estações 
agrícolas, sistemas de produção e nas estratégias (actuação e mitigação) adoptadas 
pelas comunidades agrícolas. Assim, aquando do planeamento e definição de 
prioridades para as actividades do MAP, deverá ter-se em consideração as alterações 
climáticas. Além disso, deverá apostar-se no desenvolvimento de estratégias e 
tecnologias sólidas de mitigação.   

 
4.5. Monitorização e avaliação de programas, projectos e actividades 

A monitorização e avaliação de programas, projectos e actividades são dois passos 
cruciais para o processo de implementação. O M&A ajuda a organização a detectar, 
atempadamente, problemas de implementação e a tomar as medidas correctivas 
necessárias. 
A monitorização permite recolher os dados necessários sobre o output, resultados e 
impactos, o que facilita a avaliação do investimento. O M&A deverá ser uma parte 
integrante do planeamento e implementação do projecto e do programa. Um quadro 
operacional lógico do POMP irá facilitar o processo de M&A. Para o efeito, deverão ser 
cedidos recursos.  
De forma a garantir um planeamento eficaz, bem como a responsabilidade e a 
aprendizagem a partir da experiência, o MAP deverá institucionalizar um processo anual 
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de planeamento e definição de prioridades em todas as direcções. Durante este 
processo, cada direcção deverá apresentar as actividades realizadas ao longo do ano, 
bem como os resultados obtidos, os problemas encontrados, novas problemáticas 
identificadas, lições aprendidas, bem como os projectos e actividades planeados para o 
ano seguinte. Isto irá expor o pessoal às actividades de outros departamentos e 
direcções, e ainda apoiar no estabelecimento de uma colaboração transversal a todos 
os departamentos.  
Este processo irá incluir também a revisão periódica de prioridades, as análises à gestão 
de programas externa e internamente encomendados, a avaliação ao desempenho 
organizacional, bem como a avaliação regular do impacto do investimento. A criação de 
uma estrutura de informação terá como base o plano operacionalizado para a 
monitorização e avaliação de programas e projectos que contribuem para o Plano 
Estratégico. 
Uma das componentes do POMP será uma estrutura de resultados com metas, 
indicadores e meios de verificação, a qual será abordada na Estratégia de M&A. 

 
4.6. Financiamento para a implementação de estratégias 

O MAP deverá continuar a mobilizar recursos adicionais para facilitar a implementação 
deste Plano Estratégico e prioridades associadas. O plano de investimento a cinco anos 
serve de base e apoio para os esforços do MAP neste sentido. Há uma necessidade de 
estabelecer um mecanismo de financiamento sustentável, de forma a reduzir a 
dependência dos fundos dos doadores. O financiamento de curto e médio prazo será 
feito através de alocações anuais do Governo, contribuições de doadores, projectos 
bilaterais e receitas não provenientes de impostos geradas pelos bens e serviços do 
MAP. 
Durante a implementação do PE do MAP, deverá evitar-se a valorização excessiva de 
recursos e capacidades; o menosprezo dos requisitos em termos de tempo, recursos 
humanos e financeiros; falhas de coordenação; esforços ineficazes no sentido de obter 
apoio ou resistir a esse apoio; incumprimento do plano e perda do foco e compromisso 
dos cargos de chefia em garantir recursos para implementação.  
As várias componentes das principais estratégias são complementares e, juntas, 
contribuem para um processo necessário de transformação agrícola. A tradução desta 
estratégia em acções requer uma série de planos, revisões e a aprendizagem e 
adaptação contínuas com vista a optimizar as operações. Requer também um diálogo 
contínuo entre os principais actores para suavizar os processos e estruturas de 
implementação com vista a maximizar a eficiência e os benefícios. As estratégias 
identificadas fornecem os ingredientes para orientar os vários órgãos do MAP no 
desenvolvimento de investimentos e planos de implementação de curto e médio prazo, 
com marcos/indicadores e metas claramente definidos que conduzirão aos resultados e 
impactos desejados. A boa governação, o desenvolvimento sustentável integrado, o 
conhecimento e a inovação, a cooperação internacional, e a paz e a segurança, são 
aspectos essenciais para a implementação bem sucedida do Plano Estratégico do MAP. 
Durante o processo será necessário gerir mudanças (externas), bem como a resistência 
a mudanças (internas). Isto requer também uma mudança de mentalidade e cultural na 
forma como o trabalho é feito no MAP. Esta mudança orgânica é evolutiva e pode ser 
morosa, sendo necessário o compromisso de longo prazo de todos os parceiros. 
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1. Limitações do MAP e do sector agrícola   

Se não houver uma percepção relativamente às causas da baixa produtividade e do mau 
desempenho, será difícil desenvolver estratégias e programas adequados. As limitações 
do MAP como organização e dos seus subsectores podem ser consultados a seguir. 

 

1.1 Limitações do MAP 

a. Fundos operacionais inadequados para o desenvolvimento de actividades; 

b. Processo de planeamento e orçamentação débil (necessário um melhor 
planeamento orçamental e definição de prioridades a todos os níveis); 

c. Tornar os funcionários mais responsáveis e produtivos; 

d. Lacunas em termos de competências na prestação de serviços aos clientes; 

e. Demasiadas prioridades de pesquisa e poucas propostas de projectos convincentes; 

f. Baixo investimento do sector privado na prestação de serviços; 

g. Dados não fiáveis e inadequados para apoiar o planeamento, orçamentação, 
tomada de decisão e responsabilidade; 

h. Processos inadequados para monitorizar, avaliar e calcular o impacto das 
actividades/investimentos do MAP; 

i. Pouca visibilidade aos olhos dos beneficiários – prestação de informações e 
comunicação ineficazes; 

j. Ausência de um mecanismo descentralizado de tomada de decisão; 

k. Infra-estrutura precária; e  

l. Má coordenação e cooperação – interna e externamente. 
 

1.2 Limitações dos subsectores 

Subsector alimentar, de culturas e hortícola 

a. Não estão disponíveis dados fiáveis sobre as culturas e a horticultura; 
b. Baixo nível de utilização de tecnologias modernas, resultando em baixa 

produtividade; 
c. Falta de conhecimento sobre tecnologias modernas e serviços de extensão débeis; 
d. Acesso limitado ou inexistente ao crédito e pouca utilização de produtos adquiridos 

(ex. fertilizantes, pesticidas); 
e. Integração insuficiente de actividades no terreno e fora dele, e falta de orientação 

para o negócio; 
f. Sistema de produção não baseado na vantagem comparativa de regiões e distritos; 
g. Povoamento disperso impede a organização e desenvolvimento de associações de 

agricultores, bem como a prestação dos seus serviços. 
 
Subsector de culturas de rendimento (plantação) 

a. Conhecimento e competências inadequadas dos agricultores no que toca as práticas 
modernas de cultivo e gestão;  

b. Serviços de extensão débeis;  
c. Antigas plantações de baixa produtividade; 

ANEXOS 
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d. Falta de orientação para o negócio e de sistemas integrados no terreno/fora do 
terreno para agregar valor; 

e. Falta de acesso a capital; 
f. Falta de um sistema claro de posse de terra, o que impede o desenvolvimento de 

plantações;  
g. Plantações pertencentes ao Estado (cerca de 12 000 ha) que não são produtivas e 

que tendem a originarem conflitos.  
 

Subsector da pecuária 

a. Sistema de produção tradicional e falta de orientação de mercado;  
b. Ausência de legislação e regulamentos sobre saúde pública veterinária e doenças 

zoonóticas; 
c. Conhecimento inadequado dos agricultores quanto à gestão de animais, e serviços 

de saúde animal irregulares; 
d. Ausência de cultivo de forragem e dependência de locais de pastagem infestados de 

ervas daninhas; 
e. Falta de instituições financeiras que prestem serviços de microfinanças; 
f. Infra-estrutura rodoviária e hídrica ainda limitada; 
g. A capacidade dos extensionistas é ainda muito limitada (competências e 

instalações) e a presença ao nível de subdistrito é inadequada; 
h. Falta de consciencialização (sociedade e criadores) sobre questões de saúde animal 

(prevenção e tratamento de doenças animais). 
  

Subsector da silvicultura 

a. Exploração ilegal que danifica o ecossistema florestal; 
b. Erosão e derrocadas degradam o solo e danificam as bacias hidrográficas; 
c. Número inadequado e falta de pessoal experiente e qualificado; 
d. Legislação florestal inadequada e falta de regulamentos; 
e. Incapacidade de implementar os regulamentos já existentes; 
f. Inexistência de uma estratégia de gestão florestal; 
g. Falta de dados e informação florestal, bem como de compreensão sobre a 

biodiversidade; 
h. Acção inadequada para a protecção das bacias hidrográficas; e 
i. As alterações às práticas de cultivo acentuam a degradação do solo. 

 
Subsector das pescas 

a. Capacidade insuficiente de monitorização das pescas; 
b. Falta de instalações e infra-estruturas para a pesca e aquicultura; 
c. Níveis de propriedade sob embarcações e acesso a equipamento de pesca ainda 

relativamente reduzidos; 
d. Aquicultura (salobra, doce e salgada) está ainda subdesenvolvida; 
e. Dados/informação sobre potencial de pesca e aquicultura ainda indisponíveis; 
f. Não existem plano de gestão de pescas; 
g. Não existem fronteiras marítimas internacionais; 
h. Falta de pessoal qualificado – capacidade de supervisão e controlo de qualidade 

para pescas são limitados; 

38 



i. Falta de indústrias off-shore para a agregação de valor; 
j. Sector de apanha subdesenvolvido; 
k. Conhecimentos e competências inadequados sobre pesca comercial.  

 
1.3. Principais clientes do MAP e as suas necessidades 

Os principais clientes do MAP incluem: pequenos produtores, grupos de produtores e 
organizações da sociedade civil; sector privado e pessoas envolvidas no agronegócio; 
organizações não-governamentais (local e regional) e parceiros de desenvolvimento; 
sector público (Governo) e responsáveis pela formulação das políticas; e os 
consumidores de bens e serviços produzidos pelo sector. As necessidades e 
expectativas dos diferentes grupos de clientes incluem: 

 
Produtores, grupos de produtores e organizações comunitárias 

a. Serviço: pesquisa, extensão, quarentena, regulamentos, etc.; 

b. Tecnologias: tecnologias de produção (variedades, raças, práticas de gestão), bem 
como pós-produção (armazenamento, embalagem, manuseamento, 
processamento); 

c. Inputs: sementes, animais de criação, materiais de planeamento, medicamentos, 
equipamento, maquinaria, etc. 

d. Ambiente propício: políticas, instituições, legislação, organizações e infra-estruturas; 

e. Informação: mercados, preços dos inputs e outputs, dados climáticos, pestes e 
doenças, etc. 

 
Sector público (Governo) e responsáveis pela formulação das políticas 

a. Inputs em políticas e advocacia 

b. Resultado e impactos de desenvolvimento 

c. Responsabilidade 
 
Organizações não-governamentais (ONG) 

a. Tecnologias/recomendações, serviços de consultoria, insumos de qualidade; 

b. Ambiente propício para actuar (políticas, instituições). 
 
Sector privado (fornecedores de inputs, processadores, agentes de marketing) 

a. Ambiente propício para actuar (políticas, instituições, incentivos). 
b. Insumos de qualidade (normas, classificações, regulamentos, garantia de 

qualidade); 
c.  Tecnologias/práticas melhoradas. 

Parceiros de desenvolvimento 

a. Resultado e impacto de desenvolvimento; 

b. Responsabilidade; 

c. Prioridades claras. 
 
Consumidores (nacionais e exportação),  
a. Produtos seguros, baratos e nutricionais, produtos de qualidade a preços 
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competitivos. 

1.4. Potencialidades, fraquezas, oportunidades e ameaças para o MAP 

O Plano Estratégico do MAP abrange as potencialidades, oportunidades e fraquezas do 
MAP.  

 
Potencialidades a usar como base 

O MAP irá explorar, alimentar e basear-se nas potencialidades seguintes, de forma a 
atingir as suas metas e objectivos estratégicos: 
a. Número de funcionários apropriado – desde o nacional ao nível de suco; 
b.  Boa colaboração com doadores, agências, sociedade civil e parceiros de 

desenvolvimento; 
c. Liderar/coordenar uma task force responsável pela segurança alimentar com vista 

ao desenvolvimento agrícola; 
d.  Boa base para a extensão agrícola nacional; e 
e. Competência técnica no âmbito de diferentes áreas agrícolas, e acesso a assessores. 

 
Oportunidades a aproveitar 

Serão exploradas as oportunidades seguintes para o benefício do MAP e das partes 
interessadas: 
a. Reconhecimento político da importância da agricultura; 
b. Aumento das receitas provenientes do sector do petróleo;  
c. Descentralização do Governo e dos serviços; 
d. Urbanização e melhoria dos rendimentos urbanos; 
e. Eventual adesão de Timor-Leste à ASEAN; 
f. Aprovação de leis relacionadas com a agricultura no novo parlamento; e 
g. Coordenação dos doadores no sentido de apoiarem o MAP. 

 
Fraquezas a resolver 

O MAP irá lidar com as seguintes fraquezas ao longo da implementação do PE: 
a. Fundos operacionais inadequados; 
b. Má coordenação de: (i) apoio externo; e (ii) actividades interministeriais; 
c. Falta de cooperação entre as direcções nacionais, e as direcções distritais e os 

extensionistas; 
d. Sistema de extensão ineficaz (planeamento, recursos e competências insuficientes); 
e. Lacunas em termos de planeamento e definição de prioridades, e políticas agrícolas 

inadequadas; 
f. Prioridades difusas; 
g. Lacunas em termos do processo de planeamento e orçamentação a médio prazo; 
h. Monitorização e avaliação débeis de actividades/investimentos e desempenho do 

pessoal – especialmente o impacto;  
i. Excesso de concentração de pessoal em Díli; 
j. Estrutura e mecanismos de governação inadequados para cumprir as directivas do 

PEDN; 
k. Falta de uma estratégia e de um plano que sejam claros para o alcance das metas 
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contidas no PEDN; e  
l. Tomada de decisão centralizada. 

 
Ameaças a enfrentar 

O MAP irá estabelecer mecanismos para enfrentar as seguintes ameaças: 
a. Alterações climáticas motivadas pelos Humanos; 
b. Aumento dos preços globais dos produtos alimentares; 
c. Deterioração da base de recursos naturais; 
d. Migração rural/urbana e falta de interesse na agricultura como um meio de 

subsistência; 
e. Redução do apoio financeiro – não conforme com mandato e prioridades; 
f. Aumento da importação de alimentos, incluindo produtos alimentares processados; 

e 
g. Potencial declínio do apoio dos doadores. 

 
1.5. Resumo das principais questões abordadas no Plano Estratégico do MAP 2014-2020 

A informação gerada através desta análise situacional foi usada para formular o Plano 
Estratégico do MAP 2014-2020, o qual foi apresentado no Capítulo 3. O grande número 
de limitações e desafios impostos ao MAP podem ser classificados de acordo com cinco 
categorias abrangentes: 
a. Questões e limitações que contribuem para a baixa produtividade;  
b. Limitações em termos de marketing e agregação de valor para produtos primários;  
c. O ambiente propício (políticas, instituições³ e infra-estruturas rurais) que facilita o 

funcionamento regular da agricultura e marketing;  
d. Limitações organizacionais que condicionam o desempenho do MAP como 

entidade; e  
e. As limitações associadas à gestão e utilização sustentáveis dos recursos naturais.  

 
As categorias das problemáticas estão delineadas no PE do MAP. Os Objectivos 
Estratégicos e as suas componentes estão descritos no Capítulo 3.  

³ O termo “instituição” refere-se aqui às regras, normas e convenções (formais e informais) que governam a 
interacção entre os vários actores das regras de participação do sistema de inovação agrícolas.  
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2.2. Os poderes do MAP: 

a. Propor a política e elaborar os projectos de regulamentação necessários às suas 
áreas de tutela;  

b. Gerir os recursos agrícolas e florestais e as bacias hidrográficas;  
c. Gerir parques nacionais e áreas protegidas;  
d. Em coordenação com o Ministérios da Economia e Desenvolvimento, assegurar 

a implementação e continuidade de programas de desenvolvimento rural;  
e. Controlar o uso da terra para fins de produção agro-pecuária;  
f. Promover e fiscalizar a saúde animal;  
g. Promover a indústria agro-pecuária e pesqueira;  
h. Fiscalizar a produção alimentar;  
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2.3: Missão das Direcções Nacionais do MAP (Decreto-Lei n.º 18/2008) 

Direcção Missão de acordo com o Decreto-Lei 

Direcção Nacional de Apoio ao 
Desenvolvimento Comunitário 
Agrícola (Artigo 12) 

Implementar os programas de extensão e o fundo de desenvolvimento 
comunitário agrícola 

Direcção Nacional de Administração 
e Finanças (Artigo 13) 

Assegurar o apoio técnico e administrativo ao Ministério 

  
Direcção Nacional de Políticas e 
Planeamento (Artigo 14) 

Apoiar a definição das linhas estratégicas, das prioridades e objectivos 
das políticas do MAP bem como coordenar, acompanhar e avaliar a sua 
aplicação, e assegurar as relações de cooperação nacional e 
internacional do Ministério 

Direcção Nacional daAgricultura e 
Horticultura (Artigo 15) 

Executar as políticas nos domínios da agricultura e horticultura, dos 
recursos genéticos vegetais, dos materiais de multiplicação de plantas e 
de variedades vegetais, da qualificação dos agentes rurais e da 
valorização e diversificação económica das zonas rurais. 

  
Direcção Nacional de Irrigação e 
Gestão da Utilização da Água (Artigo 
16) 

Executar as políticas nos domínios da irrigação e da gestão do 
aproveitamento hidro-agrícolas, propondo as medidas e instrumentos 
da política, promover a respectiva aplicação e participação no seu 
acompanhamento e avaliação, sendo o serviço investido nas funções de 
autoridade nacional do regadio. 

Direcção Nacional das Florestas 
(Artigo 17) 

Elaborar, acompanhar, implementar e fiscalizar a política florestal, 
nomeadamente nos domínios do desenvolvimento sustentável dos 
recursos florestais e dos espaços associados e, ainda, dos recursos 
cinegéticos, apícolas e aquícolas das águas interiores, garantindo a sua 
protecção, conservação e gestão, sendo o serviço investido nas funções 
de autoridade florestal nacional. 

Direcção Nacional das Plantas 
Industriais e do Agro-Comércio 
(Artigo 18) 

Elaborar, acompanhar, implementar e fiscalizar a política de café e 
plantas industriais, bem como avaliar os efeitos da política macro-
económica nacional e internacional sobre a produção agrária. 

Direcção Nacional das Pescas e 
Aquicultura (Artigo 19) 

Elaborar, coordenar, programar, executar e fiscalizar as políticas, 
planos, programas e projectos de pescas, da aquicultura, da indústria 
transformadora e de outras com ela conexas, sendo o serviço investido 
nas funções de autoridade nacional da pesca. 

  
Direcção Nacional de Pecuária e 
Veterinária (Artigo 20) 

Elaborar, acompanhar, implementar e fiscalizar as políticas, planos, 
programas, projectos ou quaisquer outros assuntos relativos à 
produção, reprodução animal e tecnologias e indústria pecuária, bem 
como às questões relativas à veterinária, à protecção e saúde pública e 
animal, sendo o serviço investido nas funções de autoridade sanitária 
veterinária nacional. 

  
Direcção Nacional de Quarentena 
(Artigo 21) 

Coordenar e implementar as medidas, leis e regulamentos sobre a 
quarentena e o controlo sanitário na importação e exportação de 
animais, plantas, produtos animais e vegetais, mercadorias, bens ou 
objectos, bem como o controlo sanitário aos veículos, navios e 
aeronaves. 

  
Direcção Nacional de Pesquisas e 
Serviços Especializados (Artigo 22) 

Coordenar e implementar as actividades de pesquisa e de laboratório, 
nomeadamente nos domínios das culturas agrícolas e agro-florestal, 
solo, veterinária e produção alimentar, com o fim de habilitar os 
serviços do Ministério com as informações e dados necessários a uma 
melhor e mais eficiente gestão dos recursos. 

Direcção Nacional de Formação 
Agrícola 
(Artigo 23) 

Coordenar as escolas de ensino técnico-profissional, integradas no sis-
tema nacional de ensino. 
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